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25Decretos de 25 de janeiro de 1955

O GOVERNADOR RESOLVE

Nomear:
De acôrdo
da Lei n.
1949:

Guilhermina Wilperte Costa, para
exercer o cargo de Enfermeiro Rura!,
padrão G, do Quadro Único do Es-
tado, para ter exercício no Pósto

de Puericultura do Estreito.
Tornar sem efeito:

O decreto datado de 26 de novem-
bro de 1954, que nomeou Sabino de
Rarros Lemos para exercer, interina-
mente, o cargo da classe P da car-
reira de Médico, do Quadro Único
do Estado, por não ter tomado pos-
se no prazo legal.

O decreto datado de 26 de novem-
bro de 1954 que nomeou Benno Knu-
dsen para exercer, interinamente, o
cargo da classe P da carreira de
Médico, do Quadro Único do Estado,

por não ter tomado posse no prazo

legal.

com o art. 15, item 1
249, de 12 de janeiro de

Decretos de 26 de janeiro de 1975

O GOVERNADOR RESOLVE

Nomear:
Ivo Maes, Estatístico P, para exer

cer o cargo de Estatístico-Assisten

te U, do Quadro Único do Estado,
na vaga de Lourival Ubaldo Câma-
a.

Exonerar:
O Estatístico . 10 Maes, do Qua-
0 Único do Estado, por ter sido
nomeado para outro cargo público.

Conceder exoneração:

A Afonso Letti do cargo de Juiz de
Paz, do distrito de Iomerê, municí-
pio e comarca de Videira.
A Segundo Alcides Dall'Agnol do

cargo de Escrivão de Paz, vitalício
do distrito de Arróio Trinta, municí
pio de comarca Videira.
A Acácio Inácio da Silva do car-

£o de Juiz de Paz do distrito de

Praia Grande, município de Turvo,
comarca de Araranguá,

Por à disposição:

088

ral, pelo prazo de dois

ônus para o stado, o dr.

Cordeiro dos Santos, ocupante do

cargo da classe V da carreira de Mé-

dico Sanitarista, do0 00 do
Estado.

sem

mino

Decretos de 27 de janeiro de

O GOVERNADOR RESOLVE

Retificar:
O decreto datado de de novem-

bro de 1954, que exonerou a pe-

dido Antônio Gomes de Miranda, do
cargo em Comissão de Chefe de

Serviço da Ordem Política e Social

à contar de 1-11-54, na parte refe

rente ao padrão que deverá ser “P”

não “O”. como foi mencionado.
O decreto datado de 23 de novem-

bro de 1954, que nomeou Armândio

Schúller para exercer, em co-

missão. o cargo de Chefe do Serviço

da Ordem Poíítica e Social, vago em

virtude da exoneração de Antônio

23

e  

Gomes de Miranda,
rente ao padrão que

e não “O”, como foi

na parte refe
deverá ser “P”
mencionado.

Decreto de 28 de janeiro de 1955

O GOVERNADOR RESOLVE

Retificar:
De acôrdo com o artigo

n. 663, de 24-1-950:

O decreto datado de
66 1950. que transferiu -

serva remunerada Roberto Silva, 1º
Sargento Músico da Polícia Militar

0 Estado, para incluir na parte re
ferente aos proventos de Cr$ 1.533,80

a gratificação de especialidade na

42 4 CrS 100,00 mensal a con-
tar de 1º de de 1€ data em
que entrou vigor a referida Lei

175,

março

4 4

janeiro

em

Portaria de 26 de janeiro de 1955

O GOVERNADOR RESOLVE

Tornar sem efeito:
A portaria datada de 11 do corren-

te, que concedeu ao dr. Firmino de
Santos, ocupante do cargo da classe

V da carre de Médico Sanitari:
ta, do0 00 40 Estado, dois

de licença, sem vencimentos.

a

anos

Portarias de 28 de janeiro de 1955

O GOVERNADOR RESOLVE

Dispe sar, a pedido:
Waldemiro Schultz, das funçõe

de primeiro suplente do Sub-delega-
ao de Polícia do distrito de Três Bm
168, no município de Canoinhas:

Jusé Morais, das funções de
gundo suplente do Sub-delegado

Polícia do distrito de Mararí,
município de Tangará.

Marciano Francisco da Silva,
funcões de primeiro suplente do Dea-

legado de Polícia do município de
Camboriú,

Alexandre Gemo, das

primeiro suplente do

de Polícia do distrito
município de Tangará .

se

de

no

das

5
-40

de Mararií, no

0400 5.

governador 8

N. 1.045 Lourdes Con-

acôrdo com
Jurídica da

Maria de
60 Indeferido, de

parecer da Consultoria
Polícia Militar.

823 Evaldo Ne Relacio
para oportuno pagamento à
de CrS 703.00.

0

ne

4

DEPARTAMENTO TADUAL
ESTATÍSTICA

DE

Portaria de 28 de janeiro de 1955

O DIRETOR-GERAL

Transferir:
De fevereiro para julho 0 período dae

férias de Dulce Pereira da Costa,
Estatístico-Auxiliar. L de abril para
fevereiro, Anita Medeiros Santiago
Estatístico-Auxiliar, K e de setembro

fevereiro, Maria da Conceição

Boos Estatístico-Auxiliar .

RESOLVE

para

Dutra

  

 

 

DOESTADO
EDUCAÇÃO, SAÚDE E

ASSISTÊNCIA SOCIAL

Portaria

O SECRETÁRIO

Con

De
da
1949

4

6

0

Lei

A Rosita
te do

de
Único «
1º distr

por tri

6

mês.

O Secretário

Fazenda,cios da

buições

posto

de
no

de

Cargo

Enfermeiro
10
ito-

P

e 28 de

er licenca:

o com art. 16

n 9 12 6

0
de

da

da

Silva

classe H,
Visitador,

Estado, con

sanitário

(30)

contar de

dest

com

6

dias,

-0

FAZENDA

janeiro

Póvoas,

de

RESOLVE

so)
12,

da

do

1
6

1955

a,

o de

ocupar
carreira
.

exercício ni

a Capital

vencimento
to

ORTARIA N. 475

de E

no

tado

uso de

dos

suas

corrente

Negó-

atri-
e de conformidade com o dis-

a
d

seguintes
0

Art.

mércio
transportadas. nas rodovi
será fei

rias

pete
veículos

cadorias

tivas 70
10

4

01
toresdores

1 Comissões

para a

exigível
ou de apreens

pre que

mencionado
10

am

ta

cor

q
nas

nas

dos

cob
e

. 6.9. 0

60 de
instruções

decreto:
A fiscalizar

bulante e de

pelas

161 6
ue

fisca

transportar

jurisdições

Além do exam

documentos e

transportadores

ambulantes e mas

xpedires

rança do 1. .

lavrar autos

Decreto
1954,

Comissões

de Fiscalização do Tmpôsto sóbre
Vendas e Consignações

das

de

n.

ão do

151

10

em

cargas

e

e

cates,

baixa
regulamentando

818,
as

co-

mercadorias

s do Estado,

-

às quais com-
dos

merca-
respec-

conte-

em

merca-

be

notificações
. quando

infr
o de mercadorias, sem-

ação

necessária a aplicação dessas
medidas.

90

anotados
números

destin

e, inclusive
nrogrietários

As
mulário
1

6

00 o

er

d

8 1

Comissões :

Zonas à

Art.

q
fi

90

05 6

dev
cões

cumenta

documer

rasuras
npete

impósto

decreto

em

de

ção

1tos

ou

nte

na

n

ex
formulários
documentos,

n

os
rio . destino, ex

dos ve

condutores

chapa
e

1 ne

reenchidos, sex

pelos ncearr

ta

ref

108 Fiscais

ue el: se

scalização

ame, 5

próprio
remet

erão

8 os
ente

16

26 6 005 mercadorias
ículos.

dos

GA

egados

Fazenda
erem

seus

for-

dentro
prazo que não exceda de oito dias,

das

das
para

Quanto ao exame de do-

* fiscalização
observad

constantes

agósto

de

de

22-6-951

Sempre

notas fisc

legal
aque
borrões,

04

0

de

que
01

contr nhar

813 21-12-54

de

as
da

1951, e
221

mercado-
instru-

Por-

de-
. 4

verificada

1 outra

tência
1

expedir

calcular

emer

determinada
salvo

do-
de

14

1
10 0
pelo
nos  

casos previstos no $ 1º,

decreto n. 14, de 22-6-51
Art. 4º — s Comissões

cobran imediata do
tante das notificações, mediante à ex-

pedição de um talão provisório de

cobrança do 1. V. C. por verba.
Art. 5º As importâncias de

pôsto assim cobradas, serão recolhidas
à repartição arrecadadora mais pró-=

xima, dentro do prazo máximo de
três dias, devendo o Exator expedir

ao Encarregado da Comissão um talão
definitivo, dos usados para a cobrança

do 1. V. C., de côr branca ou azul,
conforme o caso, no qual descrimina-

rá os recolhimentos mencionados os
números dos talões provisórios, qua-
tum do tributo, nomes dos notifi-
cados e município a que pertence a
mercadoria (produção), na forma das
instruções do decreto n. 817/54.

Art. 6º — Dos recolhimentos
por verba decorrentes da
cia fiscal das Comissões, cabe esta
a9 4 4trata Lei.
n. 85, de 20-12-47, distribuída propor-
cionalmente vencimentos de seus
componentes.

ALLA TO Os autos de infração
de apreensão lavrados pelas Comic
devem entregues à

arrecadadora mais próxima do lugar

da lavratura do auto, para o devido
processamento e dêles será dado con-
nhecimento ao Fiscal da Fazenda da
respectiva Zona.
Parágrafo único

quando autuados
outros municípios,
marcados com uma tarjeta diagonal,

sendo cobrança efetuada na forma
das instruções do decreto n. 817/54.
ATEISS Nas apreensões de mer-

cadorias devem ser observadas
normas estabelecidas nos artigos

26, 27, 28, 29 e 30 do decreto . 14
Art. Cada Comissão Rods-

do art. do

farão a
impósto cons-

-

feitos
interferên-

a

a

aos

e
068

ser repartição

— Neste aso,
procedem de
autos serão

os

08

a

90

viária de Fiscalização terá por 40
uma das Regiões, ficando subordinada

respectivo Inspetor ao qual com-
pete orientar seus componentes,

determinar locais ou estradas à
serem aC e controladas, se-

gundo conveniência do serviço ou

interêsses 0 4 fiscalização,
decidir tódas as questões de sua alca-
da, provenientes da ação das aludidas
Comissões e resolver os casos omissos
no decreto em referência.

8 -19 0.
Inspetores, surgirem que re-

queiram imediata solu devem in-

tervir de pronto Fiscais da Fazen-
da. Auxiliares Fiscalização, Ou
ainda, Cole no impedimento

50 fiscais.

ao

08
os
5 18

dos

Casos

os

de
os oOres,

085

s Comissões Rodoviárias

se deslocar para 1-
mente designados, pelo Inspetor da
Região (entroncamentos de estradas,

saídas ou entradas de
sagens de fronteira, etc.)

manecerão pelo prazo que

determinado

A permanência
4obedecer a

0 os

pas-
ai

hes

per=-

10

nes.

diver-

fiscali-

transi

deve 0

de mz

zação dos veículos

conduzindo n

cais

sos eira permitir
oraue

am 0 o
0 4 0 em

io dia da n

Sempre que

1de 0008
10

Art. 10 necessário, 
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diferentes do

tores, jusí

por umituídas
40 e

0

6
Inspetc

de

bom

cabe

determinar a
bidas da
a adoção

facilitar o

>» que lhe tá afeta.

Comissão será do-
fornecido pela S

ida, o qual ficará
4 do Auxiliar

Encavyregado da

medidas

desem-

ada

Jeep

Os Auxiliares de Fisca-
Guardas de 566
da Comissão perceb

50,00 0
mponentes

as ae ro -

os) cãà uma.
ser

adian-
Região

por

da

mensalniente.

importância de 2

(um mil e quinhentos

que se destinará a atender
de combustíveis e ma-

nutenção do Jeep.
— Mensalmente, os Encarre-

das Comi: apresentarão

wspetor a que forem subordinados

um relatório, no qual mencionar

ormenorizadamente

verificad e diversas
02

8 19 2 150

empenhad
t nto, a

CrS 1.500,00

cruzeiros)

lespesasas

sÕes, ao

ocorrências

atividades
as

mensal da Co

missão, juntará o Inspetor da Reg

1 ao. de da verba

ida por antecipação para manu-

6 Jeep e consumo de com-

relatórioAo

um contas
rec

tenc do

O Encarregado da Co-
pedirá o auxílios das autori-

tes policiais sempre que recear re-

sistência ou oposição violenta por

parte dos infratores.
Art. 15 — Quando

niente ou de inter
iem os Inspetores

desligar

missão

julgar conve-

de serviço po-
Regiões sus-
quer com-

das C e substituí-lo
por outro funcionário, em caráter
provisório, submetendo o assunto à

cão superior.
publique-se.

ado dos

Florianópolis

das

qualpender
ponente

ou

Vê
R tre-se e

Sec a

Fazenda em
de 1955.
10

Negócios

27 de

iro
(Ass secretário.

(481)
Hiilse,

Portarias de 27 de janeiro de 1955

SECRETÁRIO R

Conceder licenç

200 0 o art. 162, alínea 4
to com o art. 169, da Lei

12 de janeiro de 1949:

rahe Fernandes Neto,
função de Encarregado

referência X, de trinta
dias, com vencimento integrai

de 20 de dezembro de 1954

1501

combine

n. 249,
1

ocupante da
1 80

0

indo de Araújo, ocu-
* Guarda Fiscal,

exercício no Pós
de Garuva, munic

ancisco do Sul, ficanc

6850 Fiscalização

município de Joinvile

re-

1 ter
6

40

3-.

0 de

TESOURO DO ESTADO

de 18 de janeiro de 1955Portarias

DIRETOR

nensar:

de Lou

RESOLVE

des

10 Dr-

Lourdes Silva na função

Serviço

virtude da dispen-

Batti.

carregado de

IT, vaga em

Haroldo Bez

de janeiro de 1955Portarias de 22

O DIRETOR RESOLVE

Admitir:

De acordo com «

creto-lei n. 1.023,

1944:
José Dirschnabel função 4
-2 gado de Serviço, referência

XII, vaga em virtude da disper de

Risoleta Gouvêa, para exercício

Pósto de Am Calmon,
município de Pôrto União

Edson Medeiros de Araújo na

de Encarrre, de Serviço,

ferência XII, vaga em virtude da-dis-
de Jairo Martins de Araújo.

Dispensar, pedido:
Waldomiro Patruno da

ado de Serviço,

de

ter

no 0 6

7 -
0 0 re

pensa

fun

referência

Portaria de 25 de janeiro de 1955

O DIRETOR RESOLVE

Designar:

Ondina Simas Assunção
função de Auxiliar de

referência IX, para ter exercício

Poósto de Arrecadação do Estreito,
cando dispensado do exercício na Ceo-

letoria de Rio

0002

aa 6

-

do Sul.

Portaria de 26 de janeiro de 1955 

0

O DIRETOR RESOLVE

Admitir:

De acórdo
to-lei .

1944:
Hélio Willy Fauth

Encarregado

XII, vaga em

André Lorenzon,

no Pôsto de 1

Preto, município

Decre19. do

de

com 0

1.023,

art

de 29 maio

na função de

Servico, referência

virtude da dispensa de

para ter6
io de Pinheit
Videira.

de

de

-9

0 E OBRAS PÚBLICAS

DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA

COOPERATIVISMO

AO

Portaria de 26 de janeiro de 1955

O DIRETOR RESOLVE

Carioni, da

referência
designada para

Admitir:
Nilda Carioni, na função de

liar de Escritório referência
a em virtude da dispensa de

nha Cordeiro

de Dacti-
ter sido

função.

função

VII, por
ocupar outra

Auxi-
11

The-

DEo

AGRICULTURA

Portaria de 27 de joneiro de

O DIRETOR RESOLVE

Mário
Inspetor

Colonização

primeiro. fazo-

de estudos e

do-

5
6º dis-

para,

1. Colonizador;
Topógrafo e o sr

to 7
44

40

de
do

Comissão
terras

1 pre

parte

1210

de Chapecó

rem da

lev das

10

0

7 501

de janeiro de

RESOLVE

licença:

com o art

 110

Conceder

De
combinado

1. 249

A Ferna:

mte do car

162

1

alínea
164,

de

trade,

10140 a,

da lei
1949
ocu-

Trân

com «

de 12 de
do An

1
1

| 1 de Inspetor de  

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

PORTARIA N. 1

A
va,

Mesa

no
ssembléia

suas
da
das

Legislati-
atribuições
RESOLV

partir de 1º

abril próximo

expediente normal

horas, diariamente,

sábados que

uso

Determinar que a

até 9

vindouro o

de

fevereiro de

seja

com
das

ae o

xcecao dos

) às 12

Registre 6

Palácio

em 26 de

Oswaldo
dente.
Lenoir

tário
Elpídio

6
6

cumpri
Assembléia

1955
Cabral,

da ativa,

janeiro de
Rodrigues presi-

Vargas Ferreira, 1º secre-

Barbosa, 2º secretário,

PORTARIA N. 2

A Mesa da A
na conformidade

art. 11, item VIII,

de julho de 19468,

Legislativa

4560 0

. 2 23

4

que
Lei

de

da de

RESOLVE:

licenc:

com o art.

art. 137, da
dezembro de

Funcionários

Conceder

De
do

acórdo , combina-

Lei n. 198

1954. (E

Públicos

com o
de 18 de
tatuto dos

Civis Estado):
A Ely Terezinha Peixoto, ocupante

60 cargo de Telefonista, padrão “H”

do Quadro do da

Assembléia Legislativa do
anta Catarina, de trinta
contar de do corrente

Palácio 4
va do Estado de Santa
em Florianópolis, 28

1955.

Oswaldo

dente.

Lenvir

tário.
Elpídio

do

Pessoal Secre
da
do de €& (30)

mês

Legislati-

4

janeiro de

dias, a
da

de

Rodrigues Cabral, pres:i-

Vargas Ferreira, 1º secre-

Barbosa, 2º secretário.

-0

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS SER.
VIÇOS PÚBLICOS ESTADUAIS

Resumo do têrmo de contrato
28-1 5 entre o Estado e o

Wilson Luiz Pereira
Representante do tado no ato

Doutor Moacir de Oliveira, presiden

te da Cespe.

Nome do contratado

Pereira.

Nacionalidade Brasileira.
Função Auxiliar de Escritório

Repartição Comissão de Ener-
Elétrica

Remuneração

Duração 1

Data da

em
senhor

Wilson Luiz

gia

5

ano.
assinatura

1.500,00.

28-1-955.

 

do Quadro Único do Es-
(380) dias, para trata-

com vencimentos

30-11-954

classe |,
trinta

de

sito,

tado, de

mento saúde

integrais, a contar de

1608

24 DE
1

despachados

JANEIRO
Gentil &
vista infor-

8 de-

documentos 1

4
99

seia
se à das

1antia de 358,00,

anhanrclo-s 08

55 08 à da5 001
ôrdo com o dec.

de 1938O.
de &

novembro

1.068 Livraria e Papelaria
d Pague-se., idem, idem, 1

8 1.000.00.. 4
Fellipe Pague-

idem, idem. de

500.00, idem, idem

61 Álvaro Soares &

ue-se, idem, idem, idem, a

Cr$ 90,00, idem, idem

Luiz Trilha — Arqui-
1 10vista oO

tia
0

quantia

Filho

qaquan-

de
26 João

médi-  

DE JUSTIÇA

Portaria n. 3

Tribunal

Santa

de Jus-

Catarina,

lhe foi reaueri-

com o art... 207;

Judiciária, com-
162, letra a, e
12 de janeiro

que
acórdo da

Lei
binado

164

01

0 05

Lei n

20

artigos

da 249, de

RESOLVE:
prorrogação,

tratamen-

Pla-
do

demais
Urussanga.

licença,

(90)

em

para
ua filha,

tão C Faria, Escrivão

Cível, Orfanológico e
xos da comarca de

Publique-se.

Florianópolis,

noventa dias

ao sr.

Crime

26 de0 de

1Guilherme presidente.

Portaria n. 3

O

tiça

de Jus-
Catarina,

requerido,

da Lei de
combinado

198, de 18 de

presidente do

do Estado de
0 ao que lhe foi

6 com o art. 207
Organização —Judiciária,
com o art. 142 da Lei .
dezembro de 1954,

Tribunal
Santa

60

RESOLVE:
01 Siqueira

Notas da comar-

de 2 (dois)

interêsses.

Conceder ao sr.

Tabelião
Cacador,

para tratar

Publique-se.

Florianópolis

(a) Guilherme

de

licença

dos seusnos.

de janeiro de 19

Luiz Abry.

0

COMISSÃO DE ABASTECIMENTO

E PREÇO (COAP.)

PORTARIA N. 2/55
O presidente da Com o de Abas-

tecimento e Preço no Estado de
inta Catarina, usando das atribui-

cões que lhe confere a Lei Federal

. 1.
Considerando o
em Plenário

de janeiro de 1955.

delibera-
4 12

0

ão
que

do em se

RESOLVE:
Fica estabelecida para

município de Florianópolis a se-
uinte tabela de teto para a

venda nos consumidores de carne bo-

vina:

a) carne
8

10

chão,

rho);

Art. 1º —

preços

1º s/osso à 21
com o máximo de

(tatú, filé, col-
posta e pati-

de

por
contrapê

lombo,

27,00 8
de

alcatra,

1º c/osso à

kg. no máximo
filé, colchão, alcatra,
patinho);

2870

com
(peito,

b) de

5

de

carne

21,00 por

(tatu,

posta e

6 carne de

3,00

OSSO,
100

“popular” à
máximo de

costela, pesco-

no

ce fralda);

4 miúdos:
Lingua 5

Cr$
5

22.00
20,00

20.00

par Cr$ 9.00

kg. Cr$ 10,00

ão varejista:
Mata-

kg.

uma

kg.
( um

1
007

e)
Carne em

douro

Miúdo

8

4 (fato
marchante

quarto

do
no

8 18.00

20,00uma Cr$
3 17.09kg. C

um

(fato)

A carne de

todas as rezes destinr

Municipal, será
vendida no com-

do citado Mer-

das no 1 touro

única e totalmente

nto n. 1 (um),

proíbida a
moida 1

blico
Esta
data

venda de
cougues 2

Capital.

Portaria entrará
de sua publicação,

disposições em

Fica

desta

tas as

Abastecimento e Pre-
0

Comissão de
n Florianópolis,

1955
inedino Batista Ribeiro, presidente.

de

de 
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ACORDÃO N. 1.652

Vistos, los e discutidos éstes au-

tos de cancelamento motivo. de

eleitores

por
desta

trans-

ferência de circunscrição

Estado do Paraná 608

Muaundaguari):

para a do

Acordam em "Tribunal Regional, una-

niniemente, cancelar, nas respectivas 20-

nas as 465 05

ane

correspondentes

titulos idos

res transferidos,

dos autos, a saber: Hugo

10 n. 1.136, Elisa

n. 1.538, Adelino

3.385 e Manoel

0 n. 7.458-7.700,

(Araranguá);

1.457, Max

2.6 Maria

ao processo « elcito-

cujos nomes

João

Scarabelot,

Pont,

Apolinário

constam

Cardoso,

título

Dal titulo n.

Silva, ti-

14 Zona

titulo n.

titulo

titulo

-

(Bom

716,

da

da

Ferdinand Haas,

Webber,

Terezinha de Lima,

Deolinda da Silva

6.522, 48

André

Bertoido Nicolau
Germano Raimondi, 4.690,

deu Braun, título n 750, Francisco .

Kreusch, título n. 6.306, e Josét

tituio n. 6 5

na (Brusque); Emílio

2.000, Aldo. Baptista Breda, título n. 2.852,

Ernesto Belincanta, n. 4

Schreiner, José

título n. 11.158, Erica Schreiner, titulo

n. 11.349, Harold O titulo n. 11.366,

e Archimínio Zandavalli, títuio n. 1º

todos da 6º Zona (Caçador);

Jung, título n. 1.811, da 7º Zona

Novos); Nicolau Cazink,

4 8870

titulo n. 2.089, 800

tulo n. 123-1:800, Bruno Gailvani, titulo

n. 1.082 .319 Hercílio

lo n. 1.936-3.975, Gracioso Pedro

tulo . 2.937-5.337 e Augusto Duminelli,

título n. .163-1.077. todos da 10º

(Criciuma); Umbelino Dalcóquio, título n.

1.517 3 Domingos Silva, titulo n.

1.586, Avelino Manoel da Silva, titulo n.

1.888, Reno Borges, título n. 2.348, Ante-

nor Machado, título 3.050, e Maria

Machado, título n. 4.502, todos da 14º Zo-

na (Ibirama); Hamimiliano Hemmer, ti-

10 n. 4.456, José 0 n

5.498, e Erna Filzlafl título n.

7.964, todos da (Indaial); Mar-

ciano Mathedi, 2,420, Osvaldo

Búttgen, título n. Carlos Augusto

Tonio, título todos da 178º Zona

(Jaraguá Francisco José Cossel,

título n. 2.106, Amelia Zamoner, título

n. 6.486, Maria título n. 9.782,

6 .0 n. 9.8 Ara

Scodro, título n. 9.898, Secondina Maria

Fambon, título n. 9.939, Raimundo Sauer

Filho, título n. 70 Zemiro

Cieca, título n. 11.630, todos da 18º Zona

(Joaçaba); Gustavo Ristau Júnior título

n. 4.697, da 19º Zona (Joinvile); Boles-

10 0 875, Ana

Scóz Pruchneski, título 9.144, ambos

da 22º Zona (Mafra); Foss, título

. 905, Felícia Schmitz, título n. 984

Francisco Xavier Rohdenn, titulo n.

1.480, Bronislau Adão Hereck, título n.

1.223 1610 n. 1.374, Hele-

na Briining Schuiz, título n. 2.468, Ce

tina títuio n. 4.018, Carolina

Foss, título n. 5.122 e José Catanio,

lo n. 5.554, todos da 23º Zona (Orleães);

310 . We-

her Rohling, título n. 204, Jacinto Morais

Teodoro, título n. 489,

Schreiber, titulo n. 6.905, e

10 8.455,

0 656

lo n. 1.386, da Zona 60 União);

0 8Júnior, título n. 0.225, João

0 título n. 1.169, Adília

Oliveira, título n. 4 2, Heinz

tulo n. 8.043, Norberto Bruns,

8.123,00

9.172, Leopoldo Boeing, título

Jorge Godinho de Oliveira,

12.666, Sofia Drabczinski

n. 12 5, Rodolfo

n. 12.946,

1ulo n. 14.523,
15.118, João Horácio

15.671, Vendolino Roling,

Bertolino Burg, título n.

ta Silveira Hermes, título

dos da 2 0 (Rio do

Satiro de Oliveira, título n. 6.317,

Zona (São do Sub;

todos

Francisco n.

n. 6

tulo n.

.379 6

Zona

título n.

título n.

da

Bianchesi,

Haschel,

todos

Retiro);

título n.

Egidio

Zo-

títuio n.

Machado, todas da 5º
Germani,

título 790, João

título 1. 6. matto,

16.
366

Arnoldo

(Campos

ttítulo n. 7.487,

Olavo Eduardo,

Ismael Silva, u-

Scandolara,

3 ti-

da

Se XE

Schroder,

Schroeder,

158 Zona

título n.

4,258 e

n. 7.658;

do Sul);

sScodro,

n.

n.

José

Caetano,
títu-

716, Emma

Orandina Moraes

Niuiyan Tho-

todos da 24º Zo-massen, n.

na -

253

de

ti-
n.

Clarice

Weiss,

título

título

n. 9.440

título n.

titulo

título

Silva,

Villemann, título

título n.

15.759,

Julie-

n.

Feiber,

Feiber,

1 10

Olinda

Laurindo,

título n.

16.740 6

n. 258, to-

Dim

da

Euclides

ns

da 11-

Francisco

 
-

Zona |

 

José Pereira, títuio n. 2 2, da 28º Zona

Raulino Vilvert,

7618530 Jos

titulo

13ã0 Joaquim); 06 ti-

tulo n. 5.5

Abrão

Henrique 1

da 31º

Wernke,

Antunes,

ua

Manoel Cirilo
ansbos

50
40.0 n. 6.790,

Henrique

1.685, Francisco

4.774, May

Huberto Gregório Meurer,

Silva,

Kindermann, ti-

titu-

Souza,

título

13.168

19.195, to-

Vicente

Zona (Tijucas)

titulo + João

titulo n. Guilherme

245.título n
título 1 00 da

titulo António

0 n. 422, António João Costa,

Deoclécio Saraiva de

Meurer,

título n.

lo n

título 13.779,

n. +.241, Norberto

e Lourenço

ingrato

Fiór,

.0 1

Zona (Tubarão);

Villa, titulo n. 757, Octávio

tulo n. 3 Carios

da de
1-

título n.

.288,

0

dos
Dagostin,

3. Cancelier,

Angelo Olivo, título n. 4

Viola, título . 5.288

0 Batista, título n.

Zona (Urussanga).

Publique-se «

João

todos da

Comunique-se

Florianópolis,

160

1954

016

15 de de

Medeiros,

janeiro

(A) pre para

o Acórdão.

Adão

Abelarão

Bernardes, relator,

da Silva Gomes,

o julgamento, o E

Proc. Ref.

Presidiu mo
da

de-

sembargador Flávio Favar Cunha

Mello.

19-1-54.

Hend Miguel,

Confer

Visto:

Adão Bernardes,

dactilógraio.

(a)

com o original;

Carmen Gallottiy, Chefe da

Secção.

040 . 1.665

Vistos, êstes au-
de trans-

circunscrição

(48, Zona -

discutidos

tos de cancelamento por motivo

ferência de0

para a do Estado do Paraná

Curitiba).
6 em Tribunal Regional, unâni-

cancelar, nas r

inscrições correspondêntes

anexados:

feridos,

a saber

11.191, 4
Gh

Goeing,

relatados e

memente, pectivas zonas,

titulos

trans-
as aos

ao processo, dos eleitores

cujos nomes constam dos autos,

Docelíria Medeiros, título n.

1º Zona (Araranguá); Walde-
oni, título 1.031, Vendelino

título n. 4.389, Rudolfo Bauer,

10.462, Cecília Knoth, título n.

Heriberto Arns, título n.

Andrade, titulo n.

título n. 16.321,

Guimarães, título 16.470, da

Zona (Blumenau); Reinaldo Eugênio Ko-

sosky, título n. 92, Cilóca Kososky, título

n. Julivta Kososky, título n. 4.318,

Achiles Ferrari, título n. 6.584, Ernesto

0 Aichinger, 10 . 7.361 6

Ary título n. 7.818, todos da

Zona (Brusque); Juvêncio de Oliveira

Mello, titulo n. 986, João Rodrigues, títu-

lo 516, Ibelmar da Silva Rodrigues,

título n. 8.764, Aridalton da Silva, título

n. 9,388, Orestes Brustolini, título n.

10.713, Odjalmas Sabóia Lima, título n.

10.748, Ary Carpes Porto, título .

1.198, Vendranini, título n. 11

e Amélia Marinelli, título n. 12.179, to-

dos da 6º Zona (Caçador); Edmir Sferel-

li, título 12:111, 7º Zona (Campos

Antônio Furgot, título 3.637

0 n.

0 n.

153.506,

Raul

Antônio

Alves de

Felicio,
38n. todos

non, õa.

n. 2.

Luiz . 505,

n. da

Novos);
Raul Thadeo, título n. 4.544, Vi-

cente Alves, título n. 4.674, Ovídio

título n. 4.688, Constancia

Franco, título n. 8.008, Estepha-

título n. 582, Arcelino Pires

8.432, Oswaldo Adan,

João

nº

João

João

Bonassoli,

Anjos

no Chupel,

Medeiros, título

10 . 9.111,

título h. 9.994,

. 10.400 e

10.405

Marte

Zona

título

dos

n.
Barbosa,

título

titulo

100

Lourival Pacheco,

Schslovick,

8º Zona (Canoinhas);

título n. 9.314, da 10º

Luiz Antunes de Sou-

28, Martim Bagesteros, ti-

11º, Zona (Curi-

3onilauri, título <

título n. Pedro

título .320. José
Vieira Dias, 11.163,

Carvalho Régis, título n. 13.849

Medeiros, titulo n. 14.292, to-

38 (Florianópolis); Artur

título n. 6.476 e Jarci Alves

titulo n. 8.998, ambos da 15º Zona

(Indaial); Amarante Mello, título

15.356, Germano Benaci, título n.

e Juracy Silva, título n. 17.092,

16 1 Hugo

margo, 9.336,

João

da

n.
todos

Schmitz,

(Criciuma); 5

. 4.

6.084

05

za,

tulo n. ambos da

Antônio

Afonso Coelho,

Moacir de Assis, n.

Waldemar

Denizart

e Djalma

dos

titulo: n.

da Zona

75 da

Silva,
n.

11.655

todos da

Waltrick Ca-

184 (Joa-
ona

título n da Zona   

RSGISTRO CIVIL

Edital

Faço saber pretendem casar-
se: Milton Zenir Maria dos
Santos, solteiros e naturais dêste Es-
tado. Ele, marítimo, nascido, domi-
ciliado e residente nesta Capital,

filho de Dorval João Góes e Maria
Catarina de Jesús. Ela, doméstica,
nascida, domiciliada e residente na

cidade de Laguna, filha de Pedro

Marcolino dos Santos e Arminda Pau-

lina Viana.
86 0
0 06-0

lei.
Florianópolis, 25 de janeiro de 1955

N ia de Lourdes Caldas, escreven-

te juramentada no impedimento oc:

sional oficial.

que

Góes Ee

im-
da

de
na

algum

forma

do

Edital

Paço
Ruy

teiros. e,
nascido

liado e rec

saber que pretendem ar-se:

Fumaneri, sol-

natural dêste

domici-

filho

Paulina
do

ca:

10e Saphira

COmerciario,

Estado, nesta capital,

50 nesta capital, de

Hotfimann e Maria

domestica,

Paraná,

no

Guilherme

Hotfmann a,

Estado

e residente

natural

domiciliada

de Morretes,
do nascida,

municipio

 

Edgard

Jansen,

título n.

título é 4.251,

lo n 289, Antônio
7.582, Lydia Correia de Freitas, título n.

12.885 e Juventino de Oliveira Ceroal,

titulo 16.666, todos da 19º Zona (Join-

vile); Santonino de Morais, título n.

2.849, Salvador Mikaloski “Domingos, ti-

tulo n. 2.863, Miguel Bilobran, título n.

101, Diogo Alves de Oliveira, título n.

6.100, Pedro de Oliveira, título n. 6.948,

Zeferino Pilato, título n. 8.086, Antônio

Debeterco, título n. 8.054, Teofilo Nar-

loch, título n. 8.420,0 0da

Silva, título n. 9.095, Lindolfo Geraldo

da Silva, título n. 9.140, Tertuliano Pau-

lino Netto, título n. 9.296, Victor Da-

nie i, título n. 9.365, João Selenko, ti-

tulo n. 9.462 todos da 22º Zona (Matra);

Zerbinoto, título 2.699, Idith

Tramujas Schwartz, título n. 3.962 e Al-

1 Mendes, título n. 6.381, todos da 258

(Pôrto União); José Martins, titu-

3.914, Brigida 600 ti-

tulo n. 3.974, Nazário Detofol, título n.

9.465, Algeu Pinto, título n. 15.358, to-

dos da 26º Zona (Rio do Sul); Geny Ma-

ria Duarte, título n. 4.378, João Arthur

Marques Vieira, título n. 6.952, Raul

Bráulio Cercal, título n. 7.649, Antônio

João Pinheiro, título n. 7.779 e Zenilda

Inocêncio, título 8.143, todos da 278

Zona (São Francisco 0 5 Odilon

Goulart Proença, título 10.336, da 28º

Zona (São Joaquim); José Vicente da

Rosa, título n. 1.451, da 29º Zona (São

José); Leonor Dissegna, título n. 82, An-

6001. título n. 629, Estanislau

Dobeck, título n. 1.140, Jovino Simões de

Oliveira, título n. .077, Reinardo Alves

da Silveira, título n. 2.666, Juvino

Munhoz, título n. 4.729,0

de Oliveira, título n. 4.989,

título n. 5.384, Iolando

título n. 101, Abalberto Rosas de Assis,

título 5.783 e Stall, título

n. 5.881, todos da 30º Zona (São Bento

do Sul); Ema Bitencourt, título n. 7.020,

da 31º Zona (Tijucas).

Quanto aos títulos dos

Buc e Luiz Alves

0 Tribunais Regionais

Alagõas,

os competentes para

604,

Rodolto
Hasselmann, título n.

título n. 1 0,

1.517, Antônio Gonçalves,

Raulino Rathunde, títu-

0100 n.

4

5

Ignês,

n.

Jose n.

or

20

lo n.

n.

n.

José

Simões

Linz-

3onzenhor

Erna

meier,

n. Frederico

56

117

enc

Paraná e

Correia, devem ser

ao do

respectivamente, que

10 decretar o can-

:elamento.
Publique-se e comunique-se

1954.

Mello,
Florianópolis, 2 de

(A) Flávio

presidente

Milton da

Abelardo da

Hélvio Vieira,

Confére com o

Visto:

5

fevereiro

da

de

Tavares Cunha

Costa, relator.

ilva Gomes, Proc Ref

dactilógrato.

original

Carmen Gallotti, Chefe da

 

 

1744== 1-2-55

filha
p“s

mento

Flor

oponha-o
ianópolis 26

Lourdes

no imp. oe 40 0

Edital

pretendem

Costa F

0104
a capital. Eic,

Estado do

laboratorista,

Faço saber

Manoel Pereira

Nakowiecky,

sidentes

que casar-

da ho

domiciliado

re nest

Niteroi,

protissão

nascido

Rio de Janeirc

filho de

Pereira da Costa e Maria

Costa. E

profissão

Florência

nesta ckpital

filha de E

Julieta

nascida

doméstica,

Makowiecky e Auta

0.

Se

mento

tan

Freitas

alguém de

forma

algum im;

da 16

iro 195:

jur

souber

oponha-o

Florianópolis, 31 de jar

Natalina Cardoso, es

do oficial.

na

de

no imp

ocas.
(290)

Edital

Faço saber que pretendem

Guilherme Madsen e Noélia

solteiros, naturais Estado,

liados e nesta capital,

protético, nascido em Jaraguá do é

filho de Haroldo Madsen e Anna Murara.

Ela, pública

cida nesta capital, filha

e Mercedes Paiva Quint.

Peres e

casar-se:

Páiva Quint,

deste doinici-

residentes

funcionária estadual,

de Jorge Quint

nas-

— Moacir

ta, solteiros,

ciliados e residentes

estivador, nascido

nicípio, filho de

renciana Per

0

55

0

Estado,

nesta capital

no Estreito,

Eduardo

Ela, doméstica,

nesta capital, filha de Maria Rita

Se alguém souber de algum

mento oponha-o na forma da

Florianópolis, 1º de fevereiro

Maria de Lourdes Caldas

no ocas. do oficial.

Ri-

domi-

16

neste mu-

Feres e E

npedi-

lei

de

escrev

1955.

Jur.

imp.

(556)

Edital
que pretendem

Manoel Silvestre Serafinr Pereira e

dina Isolina Faria, solteiros,

4 50 4008 e

5 -50. 6

Silvestre Serafim

Honorata de Jesús,

de Manoel José

de Faria.

Se souber de algum

nfento, oponha-o na fórma da Je

treito, 25 de janeiro de 1955.

Odilon Bartolomeu 0

0 casar-se:

Leal-

de naturais

residentes

11100

Pereira e Francisca

filha

Ana

, doméstica,

de Faria e Isolina

alguém impedi-

Vieira,

(519)

Edital

saber que pretendem

João Schmitz e E

Santos, solteiros

Ele pescador,

Schmitz e

Faço Casar-
0146

4

00 Es

Idalino

naturais Estauo.

filho de

Maria Felomena

turais dêste Estado, Ela

de Apolônio Bernardino dos

e Benvinda Adeláide da Silva,

dêste Estado, falecido

Se alguém

mento

Santo Antônio

0 418

Rafael da

Bistro civil.

ídio

Schmitz na-

doméstica, 1-

1 Santos

naturais

ambos

souber de algum0 -

oponha-o na forma da |
de Lisbõa,

Rocha Pires, oficial do

-0

0 8. A. — COMÉRCIO E
INDÚSTRIA

Assembléia geral2042

CONVOCAÇÃO
Pelo presente são convidados os se-

r.hores acionistas desta sociedade, p

rã a assembléia geral extraordinár:
« realizar-se no dia 5 de feverei
próximo vindouro, às 16 boras, na

de social, à praça Quinze de Novem-
bro, n. 25, a fim deliberarem

bre a seguinte

Ordem

Eleição

Outros

sociedade,

Florianópolis

Arthur 01

(3-1)

de so-

do dia
1º — diretor-g
90

do

assuntos de

da
1955.

presidente.

(275)

de janeiro de

direto! 
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ABSOLVIÇÃO DA

==

INSTÂNCIA —
De sua decretação cabe agra-
vo de petição, mas do inde-
ferimento do pedido cabível é
o agrovo no auto do processo

Não a autoriza o não compoa-
recimento do A. à audiência
de instrução e julgamento,
Sue antes do horário

ABUSODE CONFIANÇA — Quando
como qualificati-

furto

se erífica

va do crime de
AÇÃO DE ANULAÇÃO DE TÍTULOS

DE TERRAS — Expedidos peio
Govêrno do Estado; os A. A.

alegam serem proprietários e
possuidores dessos terras, e
fundam os seus0  -
tulo provisório expedido pelo
diretor da Colônia Militar; ca-
ducidade dêsses títulos, desti-
tuidos de qualquer eficácia
jurídica

.AÇÃO DE COBRANÇA — Cabendo
ao construtor da obra, por con-

trato, o fornecimento do ma-
terial e mão de obra, o pro-
prietário que pagou o prêço
ajustado, só responde peran-
te terceiros pela aquisição do
material aplicado, se provado

que aq encomenda fôra por
êle feita ou que assumira a
obrigação do pagamento ...

Improcedência; o mútuo só se
considera mercantil, quando a
coisa emprestada se destina a

uso comercial, e pelo menos
o mutuário seja comerciante;
sem êsses requisitos o mútuo
é civil e sua prescrição se
regula pelo art. 177 do (CC.
Civil: a novação não depende
de têrmos sacramentais

AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PÁ.
GAMENTO —
ficada do locador;

Recusa injusti-
prestações

DIÁRIO OFICIAL N.

vencidas e vincendas; aluguel
atual

AÇÃO DE DEMARCAÇÃO — Confir-
mada a sentença homologató-
ria; irregularidades proces-
suois, sem prova de prejuízo
para as partes, não determi-
nam a nulidade do feito ...

ACÇÃO DE DESPEJO — Falta de pa-
900 depósito do aluguel
vencido; aluguel de locatário
que alugou a terceiro prédio
próprio, sujeito à elevação
Sendo o primeiro pedido de
retomada para uso próprio, e
residindo o locador em prédio
alheio, a sinceridade se pre-

9 honorários de advoga-

72, 224
AÇÃOpe DESQUITE LITIGIOSO —

Alimentos; fixação do quan-
tum devido pelo marido à mu-
lher inocente e pobre

Anulada —ab-initio: inobser-
vância da lei que estabelece a
conciliação preliminar,5
mesmo de despachada a ini-
cial

AÇÃO DE IMISSÃO DE POSSE
Procedência

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO

3

5.300, de 26

mulher agravada em sua hon-
ra, cumulada com a de inves-
tigação de paternidade; casa
mento posterior da ofendida;
idade da vítima; pagamento
de dote; honorários de aodvo-
gado

Desde que o adquirente, antes
da transcrição do título enfi-
teútico, entre na posse do
imóvel aforado, cabe-lhe repe-
lir por interditos a turbação e
haver indenização pelos da-
nos dela decorrentes
É reduzida a indenização, que
visa reparar prejuízo real, efe-
tivo, e não enriquecer alguém;

6 lucros 55-
tes .

Pela morte que-dofilho,

janeiro de 195 



AÇÃO DE010

AÇÃO DE

— Improcede, quando

— Cobrança de oluguel:

TRI

1 05 5 502
do patrão pelos atos0505
do empregado, praticados com

abuso das funções a

Pela morte do filho; responsa-

bilidade do 0 por

ato ilícito do preposto; bass
para o cálculo; honorários de
advogado

PROIBITÓ-
RIO — Contagem do prazo
para a contestação

AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PA-
TERNIDADE — Ajuizada de-
pois da morte do investigado;

quando não se considera pro-
vado o concubinato
Concubinato; a exceção plu-

rium concubentium deve
cumpridamente

examinada —com
dência

ser

provada, e
6 e pru-

AÇÃO DE MANUTENÇÃO — Impro-
cedência; ausência
positivos da posse, e

bilidade da
mesma
substancial

REIVINDICAÇÃO
Fundada em posse ad-usuca-
pionem, de terras da ex-Colô-

nia Militar de Xaxim-Chape-
có, que, com a extinção desta,
passaram para o domínio do
Estado; falta de prova da pos-
o. usucapião de bens públi-

de atos
impossi-

localização da

AÇÃO“DE RESCISÃO — De compro-
misso de compra e venda de
imóvel; adjudicação comput-
sória do imóvel pode ser pedi-
da em reconvenção oposta à
ação de rescisão; é admissível
a execução in natura do com-
promisso de compra e venda
de imóveis 90 quando o
compromitente se recusa a

outorgar escritura definitivo;

a inscrição do compromisso
não se invalida sem a prova
de que esteja eivada de vício

AÇÃO DE USUCAPIÃO — Citação
pessoal, quando é necessária;
terras devolutas, deve ser ofe-

recida prova convincente de
pertencerem ao Estado

não satis-

do art.

do C. Ci-
feitos os requisitos
550 ou do art. 551
vil 1 ..... 208 213

AÇÃOEXECUTIVA — Cheque para
pagamento de divida de jôgo;
procedência

prova

=Sterr 4120 653227 por

BUNAL

238

30

D E 8

40 .6

ACIDENTE DO TRABALHO —

0 5 7 1 4

35 6 admissível em circuns-

tâncias especiais; provimento

em parte

Fraude

Ocorre,

venda

não

a escritura de
imóvel lavrado

início da exe-

em

quando

do

muito antes do
cutiva cambial

Improcede a

tulo cambial
de

nha adquirido
Sociedade por

Execução,

foi

4 em ti-

causa, salvo
terc > que o te-

de boa fé
quotas de res-

ponsabilidade limitado; 2a
responsabilidade dos sócios

abrange a totalidade do <ca-
pital social, e ossim, inexistin-

do bens sociais, os quotistas

podem ser executados até o -

mite do capital

direito

servi-

dão de aqueduto cumulada
com pedido de indenização por
perdas e danos; procedência

confirmada; justiça grotuito;

honorários de advogado As
A

multa pela demora na liqui-

dação do. acidente é aplicá-

vel à seguradora 157, 170,

A responsabilidade do2-
gador não se extende às agra-
vações e complicações do aci-
dente, quando comunica ao

juiz a recusa do acidentado em
submeter-se ao tratamento mé-

dico indicado ou sua negligên-

cia na observância do mesmo

A seguradora responde sempre
perante o acidentado pela in-
denização, pouco importando
o contrato de seguro entre ela

e o empregador
A sentença que exclue da inde-

nização o repouso remunerado,
só poderá ser modificada me-
diante recurso do acidentado
Bronquite —crônica, —moléstia
profissional; as decisões dos ór-
gãos de Previdência Social não
excluem, nem favorecem os be-
nefícios concedidos pela Lei dae

Acidentes
Cegueira total
Compete à seguradora provar

que a causa da incapacidade
é outra que não o acidente so-
0 pelo segurado .......-
Correção do cálculo da indeni
70 impõe-se, 5 2

ofício, dado o caráter assisten-
cial da Lei de Acidentes
Incapacidade resultante de mo-

5 009
em virtude condições doos
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ADVOGADO -- Funcionário

trabalho 107, 120, 126, 190,
198, 198, 205

0 pericial contrário à pre-
tensão do acidentado não pode

trancar a marcha da ação de
acidente

Nos casos de 6e incapaci-
dode permanente é obrigatória
a homologação do acôrdo por

00— judiciário; inefi-
cácio de aocôrdo extra-judicial

O cálculo da indenização, con-
sistente em 70 centésimos, de-
ve ser feito com base no salá-
rio real, fazendo-se a redução
ao limite legol de Cr$ 40,00
O prazo de dois anos para a
revisão de acôrdos ou senten-
ças em oções de acidente, é

de decadência; como se con-
ta

O repouso semanal remunerado
deve ser incluido no cálculo da
indenização 42, 93, 141, 157,

21
Prescrição, quando começa a
correr a da ação .353

Procede a revisão, quando não

foi incluida no cálculo impor-

tância relativo ao repouso

semanal remunerado 63, 120,
125 204

s, devem ser requeridas

em tempo hábil
Quitação, seus efeitos, aten-

dendo-se a que os benefícios
estipulados na lei de acidentes
são irrenunciáveis 8
506além das le-
sões que decorrem imediata-
mente do acidente, também às

que dêle resultam 6-

mente 7 tais como as derivadas

d tratamento

-

co é impedido de procurar em

juízo contra a Fazenda Públi
0

00da decissão dodia
sôbre a conta, e não dos atos

do contador

Deserção quando ocorre .

É o recurso cabível de decis
sôbre reclamação reivindicató-
ria em falência : 2
Não cabe de decisão4 5
ve dúvida sôbre 54
petição inicial
Não cabe o de petição, mas o

no auto do processo, do indo-

ferimento do pedido de absol-
vição da instância

Não6 0620 0

recurso o uso de uma das mo-
dolidades de agravo por outra,

sendo sanável o êrro na indi-
cação do texto 18881 que o au-
00 . . à 5
Não se 6906 do interposto
por advogado que não exibiu
instrumento de mandato, nem

prestou caução de rato
Não se conhece quando intem-
pestivo e não devidamente ins-

truido
ALIENAÇÃO DE IMÓVEL — Sendo

inadmissível sem a transcrição

da escritura no registro imobi-

liário, a penhora não pode re-
cair sôbre imóvel não transcri-
to no nome do executedo ..

ALUGUEL, COBRANÇA — 0 do
pagamento por testemunhas,
circunstâncias especiais, em
que é admissível

ANTIGUIDADE DOS JUÍZES — Reti-
ficação do respectivo quadro

APELAÇÃO -— Cabe da decisão que,
no despacho saneador, põe têr-
mo ao processo, resolvendo-lhe

o mérito

— Cabe da sentenço, no mé-
rito, sôbre questões de compra
e Yenda de terrenos em presto-

APELAÇÃO 011
4 a absolvição do crime

estupro, o fato imputado

ateriza atentado ao 8

00 . . . . . . .  . e

Em diligência, para ser o 0

00 55dao sen-

00
66
interposta por petição

Não conhecida, por intempes-

quando

197

45

105

185

0 . . 4 -2.58 92
0 conhecida: sendo a busca
e apreensão de objetos fur-

tados, requerido e discutida co-
mo medida de natureza ci-
vil, não pode a Câmara Crimi-

nal apreciar recurso doi resul-

tante

APELACÃO CRIMINAL, NÃO PRO-
VIDA —

vição

4a501159 delito

de automóvel, caso fortuito
Confirmada a absolvição; os

crimes imputados ao réu: apro-

priação indébito, falsidade de

documento e contra a econo-

popular, não ficaram pro-

vodos

Confirmada a absolvição;

dução não provada; reputação

duvidosa da menor E:
0 1 00 a

0 5 5 injúrias não

Confirmado a absol-

mia

105.

98

69
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é protegida pela legítima de-
fesa
Confirmada a condenação,
pagamento de multa; lesões de
natureza leve e recíprocas
Confirmada a condenação; cri-
me do art. 305 C. P.
Confirmada a condenação; di-
ante da prova é inadmissível o

alegada legítima defesa

Confirmada a condenação,

cedido o sursis
Confirmada a condenação,
excluida das condições do sur-

sis, a de indenizar o dano

Confirmada o condenação, e

imposta medida de segurança
Confirmada a condenação, em

vista da inexistência da jus-
tificativa de legítima defesa
Confirmada a condenação, e
retificada a duração da me-
dida de segurança NA
Confirmado a condenação; fu-
ga de prêso: quando se carac-

teriza o dolo nesse crime
Confirmada 1 condenação;

furto qualificado, dado o con-

curso de duas pessoas

Confirmada a condenação,

150 01 grave; provo
material induvidosa
Confirmada 1 condenação;

no máximo da pena; negado o

Sursis NV
Confirmada a
rapto consensual

condenação

APELAÇÃO CRIMINAL, PROVIDA,
PARA — Absolver; crime cul-
poso, culpa da vítima

Absolver do crime de violação
de domicílio
Absolver o réu da contraven-
ção, mantida a condenação no

. 121 788 3 6 4 0 .. .

tendo-se
o contra-

delito de automóvel;
verificado o crime,

9 6 absorvida

0 estupro, inexistên-

cia do elemento violência, e
não provado 0 crime do .

213 0 .. .
Anular o pro: , por faito

de representação: crime de
ameaça 3
06 0 6 legitima
defesa da honra só se admite,
quando a ofensa vem acom-
panhado de violência física

Condenar o réu; ha prova do

autoria; sursis
Condenar o réu; sedução, pro-
va da idade do vítima
Decretar 0 extinção da puni-

bilidade

27, 84

234

58

35

APELAÇÃO — De terceiro;

AUDIÊNCIA DE

Desclassificar o crime; laudo

pericial incompleto e falho
não pode prevalecer para clas-
sificar o crime em lesões de
natureza grave

Invalidar a sentença que con-
denou o réu por crime não

capitulado na denúncia, sem
que o juiz tivesse tomodo as
providências5 pelos
arts. 383 e 384 do C. . P.
0 o pena; latrocínio;
aplicação de agravantes ...
Reduzir a pena, considerada
excessiva

Reduzir a pena; critério para

fixação da pena-base, em
crime sob violenta emoção
Reduzir a pena; em vista das

condições fávoráveis dos an-
tecedentes e da personalida-

de do réu; estupro presumido;

valor das declarações da ofen-
dido
Reduzir o pena;

tar; deserção

2 a pena; não consti-

tue nulidade a falta de inter-
rogatório, nem a imperfeita
0.40 ..

Reduzir a pena; não ocorreu

o reincidência
Retificar a classificação
crimes; a mesma circunstân-
cia não pode intervir duas

vêzes — como agravante e
como qualificativa

justiça mili-

quem
não é parte na ação, só pode

apelar, se provar existência

de direito próprio prejudicado

com a decisão
Não cabe das decisões
causa de valor igual ou infe-

0 a Cr$ 2.000,00 :
Só se considera interposta com
o entrega da petição em car-

tório, dentro do prazo legal

INSTRUCÃO E
JULGAMENTO — O não
comparecimento do advogado

do A. quando ela realizada
antes do horário, legal, não

autoriza a absolvição da ins-

tâncio

BUSCA E APREENSÃO — De ob-
jetos furtados; sendo requeri-
da e discutida como medida
de natureza civil, não pode a
Câmara Criminal apreciar 2-
curso daí resultante

20

6

123.163

68
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CITAÇÃO COM HORA CERTA —
Sob pena de nulidade deve ser
nomeado curador à lide ao
citado, revél

COAÇÃO — Não a caracteriza, co-
mo causa de nulidade do con-
trato, a ameaça de executor
hipoteca válida ........

CÓDIGO CIVIL — Aplicação:
. 1.521 -
Art. 1.477 e
. 1.727
Art. 119 e
 . 1.205
. 1.577
Art. 847
Art.

Art.

1550 e CEE o ADA A
IGO DE PROCESSO CIVIL —
Aplicação:
Art. 345 e 349
Art. 118
. 1110 6 202
. 911 6 912
Art. 842
Art. 455 58
Art. 888

6 1823

1

.0A A Er
COMPETÊNCIA 00 Como

se prorroga para julgamento de
8 0.05 . . .1

COMPETÊNCIA — Para o pedido de
exibição de documentos, mes-
mo atinente a imóvel, o fôro
competente é o do domicílio
0NAO:
0 E VENDA DE IMÓVEL —

De valor superior a dez mil
cruzeiros, só pode ser prova-
da por escritura pública ..

COMPRA E VENDA DE LOTES EM
PRESTACÕES — Do sentença
proferida em questões ati-
nentes cobe apelação .... 1

COMPRA E VENDA MERCANTIL —
Torna-se perfeito o contrato,
quando o comprador recebe
e retem a mercadoria sem o
menor protesto

COMPROMISSO DE COMPRA E
VENDA DE IMÓVEL — Pedido
de adjudicação em reconvenção
à ação de rescisão do contrato
de compromisso; admissibilida-
de da execução do compromisso
in natura

COMPROMISSO DE COMPRA
VENDA DE IMÓVEL — Per-
da ou restituição do sinal ou
arras em dobro, quando não
se justifica; arras confirma-

DUE
U
I
T

c 9
1

65 quando devem ser res-
tituidos

ações contra o espólio devem
ser processadas no juízo do in-
ventário . 3215
Não ha conflito, quando as
autoridades suscitante e sus-
citada não divergem quanto à
competência do fôro ........
O Instituto de Resseguros, ain-
da que fôsse autarquia, respon-
de, como litisconsorte, no fôro
em que fôr demandada a se-
0

CONCURSO DE CREDORES — Não
cabe, quando se trata de de-
vedor comerciante

— Só pode concorrer quem es-
tiver munido de título líquido
e certo 1 22

CONCURSO FORMAL DE DELITOS
E admissível nos crimes

—

cul-

CONSELHO DISCIPLINAR DA MA-
GISTRATURA — A correição
parcial é o meio para dirimir
dúvidas sôbre as atribuições
cometidas aos escrivães da
comarca, na espécie, ao de
provedoria e resíduos da co-
marca de Tubarão ........
Arquiva-se q representação pe-
la sua manifesta improcedên-
cia
Cabe representação para
terminar ao juiz que marque
prozo para o cumprimento de
uma diligência ordenada em
ação de reintegração
Considera procedente a
presentação e recomenda 0
juiz que decida o processo de
interdição, necessário para o
regular andamento de um in-
810 DES AAA

Falece competência ao Consc-
lho para dirimir q controvérsia
entre dois juízes, a respeito
da distribuição de custas cem
processo da Justiça do Traba-
lho
Não compete ao Conselho a
correição de atos de processa-
mento de uma ação, de cuja
sentença final o recurso seria
para o T. F. de Recursos ... é
Não conhece da representação
em vista dos têrmos nela usa-
dos pelo representante ......
Não conhece de reclamação,
quando o objeto dela, no caso,
excesso de execução de pen-
são alimentícia, pode ser apre-
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ciado através de recurso ordi-

nário
Não conhece do pedido

habeas-corpus, que colima o

exame da situação de menor,

quanto à cessação da periculo-

sidade
Só são recorríveis as decisões

do Conselho que impuzerem

penas disciplinares

CONTA — Cabe agravo da decisão

do juiz sôbre a conta e não
dos atos dos contador ......

CONTRATO BILATERAL — A cláu-

sula resolutiva tácita não opera
de pleno direito; necessário O
recurso ao judiciário ........

CONTRATO DE COMPRA E VENDA

0.5 0.545

0 0 50 estas
consideradas móveis, não é ne-

cessário o assentimento —da

mulher

CONTRATO DE COMPRA E VENDA

MERCANTIL — Receben-

do. incondicionalmente, em

devolução os móveis —ven-

didos, o vendedor consentiu na
réscisão, e deve restituir o si-

nal, com os juros legais ....

CONTRATO DE COMPRA E VENDA

—060 tem o
comprador o prazo de 15 dias
para rescindir o contrato ....

CONTRAVENCÃO — De
9

CRIME DE:
— Atentado ao

ocorre
Estupro; absolvição, inexistên-
cia do elemento violência ....
Estupro, presumido; aplicação
da pena, tendo em vista as cir-

cunstâncias “empregado do
acusado” e "crime contra
criança”; interdição de direi-
tos, quando não tem lugar

Estupro, presumido; valor das

declarações da ofendida; re-
dução da pena

Furto, qualificado; réu
dente
Imprensa, prescrição da ação

Imprensa, quando não ocorre;

prova da veracidade dos -
tos dados como caluniosos

550

quando deve ser deferida ....
Incêndio culposo, como se
9
0400

embria-

pudor, quando

reinci-

Rapto consensual;
terização

Receptação dolosa, só em ca-
sos excepcionais pode ser des-
classificado para culposo, para
o fim de corrigir o texto le-
gal, tido como defeituoso ....

Sedução; condenação,

da idade da menor
—- Sedução, não provada ......
— Violação de domicílio; necessi-

dade da prova do dolo
CRIME MILITAR — Quando se ca-

rateriza, mesmo praticado con-

tra civil
CRIMES POLÍTICOS — Cabe origi-

nàriamente ao S. T. Federal o
julgamento —de habeas-corpus

sua cara-

em torno de crimes políticos 25, 49
CURADOR À LIDE — Deve ser no-

meado ao revél, citado com ho-
ra certa

CUSTAS — Devem ser pagas pelo
vencido; a anulação do pro-

cesso ab-initio não modifica a
situação da parte vencida

CUSTAS — Independe de preparo 0
seguimento de recurso em pro-

cesso criminal de ação pública

5 - 56 falta em
penal; nulidade

DELITO DE AUTOMÓVEL
fortuito

DELITO DE AUTOMÓVEL — Culpa
do motorista; verificando-se o

crime, a contravenção
absorvida

DESERCÃO DE AGRAVO — Quando
+ ocorre

DESPACHO SANEADOR —
apelação da decisão nele pro-

ferida, que põe termos —ao

processo, resolvendo-lhe
mérito

DESQUITE POR MÚTUO CONSEN-
TIMENTO — Anulado o pro-
cesso por descumprimento da

formaliddas do art. 643 C. P.
C., audiência, separadamente,
dos cônjuges

A taxa judiciária recai sôbre o
valor dos bens do casal
A taxa judiciária recai sôbre o
valor dos bens do casal, não
computáveis as tornas em di-

nheiro por excesso de bens lan-
çados a um dos cônjuges, no
caso de não serem os bens cô-
modamente partíveis

processo

—- Caso

86

o julgamento 50
Latrocínio; aplicação da peno,
09 9 4 2 EATeUs 6

00 051050
em amigável, 5 5pro-
cessado com abservância do
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estabelecido no art.
guintes do C. P. C
Custas do escrivão
Devolução das custas
das a mais .
É inoperante a cláusula

isenta o pai da prestação

alimentos aos filhos mn
Incompetência do juiz de paz

para processá-lo
O prazo de reflexão (art
C. P. . é de 15 3 39 dias

DINHEIRO — Remetido sem escla-
recer O fim a que se destinava
e aplicado pelo destinatário sem
autorização expressa do re-
metente; obrigação de restituir

o principal, com juros da
mora, a partir da citação; ho-
norários de advogado

DÍVIDA DE JOGO — São exequi-
veis as obrigações controidas
antes ou depois do ato de
jogar

DÍVIDA — De valor superior a dez
mil cruzeiros; como prova de
quitação é51  -
6 testemunhal

DOAÇÃO — A cláusula de reversão
não se confunde com a da ina-
06 060 não
pode ser 0 4-
mente pelo doador; com a mor-

te do donatário os bens doados
com a cláusula de inaliena-

bilidade  transmitem-sce aos
seus herdeiros

6

EMBRIAGUEZ — Quando  consti-
tue contravenção punível

0550 — O endossador que se
apresenta com o título endos-
sado, tem em seu favor a

presunção de que o pagou 410
endossatário

ENFITEUSE — Transmissão da posse,
antes do registro do título

ESCRITURA — Não é nula, por figu-
rar nela, como testemunha
parente do notário que a la-
vrou

ESCRITURA — instrumento
particular; para valer contra
terceiros, deve ser inscrito no

Registro Público
ESTADO DE NECESSIDADE — Co-

mo se caracteriza

EXCESSO DE EXECUÇÃO — Recur-
80 1 ..... 00

EXECUTIVO FISCAL — Nulidade a
contar da avoliação pela inob-
servância de formalidade es-
sencial

69

52 75

100

15

EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO —
Mesmo que êste digo respeito
o imóvel, o fôro competente

para o pedido é o
lio do réu

FALÊNCIA Como se

quando é exigido
extensão

dícia
Os créditos hipotecários podem
ser discutidos na falência;

provada a simulação, anula-se
a hipoteca, sem prejuizo do
crédito cambiário, considerado
autônomo NES 2
Para o pedido de falência de
devedor, é indispensável a
prova que O requerente, cre-

dor comerciante, domiciliado no

Brasil, tem sua firma inscrito
ou seu contrato ou estatutos

arquivados no registro do co-
mércio
Prisão preventiva do
quando é justificada
Reclamação reivindicatória de
coisa vendida com reserva de
domínio; registro tardio do
respectivo contrato, efeito com

relação à massa; recurso cabí-

vel de decisão
clamação

0
que a declaro; o endossador

presume-se er o legítimo

proprietário do título cendossa-
do, e como tal pode

a falêncio do signatário da

0 .. . .. .. . . ....- 3
FRAUDE EM EXECUÇÃO — Quando

Naorocorrê  . .. . . 1

FUGA DE PRÊSO -— Quando se cara-

teriza o dolo por parte do en-

carregado da guarda

caracteriza

o protesto;

dos poderes —ad-ju-

falido,

sôbre tal  re-

da sentença

requerer

HABEAS-CORPUS, CONCESSÃO —
Anula-se o decreto da p. pre-

ventiva, por não se conside-
derar provado oO crime impu-
tado ao paciente

É cassado o decreto de p. pre-
6. 0 50-

da a hipótese do art. 314 do

. . 25
É nula a sentença 06-
rio, porque  prolatada
juiz incompetente

É nula a sentença que pronun-

ciou 0 réu por crime não co-
pitulado na denúncia, sem que
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tenha sido observado o disposto
no art. 384 e seu parágrefo
único do C. P. P.
Está extinta a punibilidade pe-
la prescrição

Está extinta a punibilidade
pela prescrição; curso desta,
depois de transitada em jul-

gado a sentença condenatória

Está extinta a punibilidade pe-
lo cumprimento da pena, pa-
ra o qual é computado o tem-
po da p. preventiva

Houve a ouvida das testemu-
nhas de acusação, em cujos
depoimentos se baseou a sen-

tença que O pronunciou, sem
que o réu tivesse sido citado
para se ver processar; anula-se
ao instrução criminal, sem pre-
juízo da p. preventiva, basea-
da em inquérito regular
Não há no processo qualquer
indício de autoria, de parte

do paciente, do delito que o
decreto de p. preventiva lhe
atribue
O fato narrado na denúncia
não constitue crime em tése;

crime de incêndio culposo
O paciente, preso em virtude
de pronúncia, nõo foi citado
para a instrução criminal, que

6 1 . .. . . . .
Sendo militar o crime imputa-

do ao paciente, é cassado a

60 6 decretada
contra êle pelo juiz da co-
marca

Sendo os pacientes menores

de 18 anos, anula-se o pro-
cesso penal, inclusive a p. pre-
ventiva contra êles decretada

HABEAS-CORPUS, DENEGAÇÃO —
A conveniência e necessidade
da p. preventiva do falido es-

tá sotisfatóriamente justifica-
do
A convocação extraordinária

do juri só se justifica nos ca-

sos previstos no art. 57 do
lei de Org. Judiciária, que
deve ser interpretado em con-
fronto com 0 8 19 0 art. 56
A decretação da p. preventi-

va é, em regra, confiada ao
prudente arbítrio do juízo, só
se admitindo o habeas-corpus
no caso da manifesta ilegali-
dade, ou de prova cabal da
estabilidade do réu no distri-
to da culpa.
O decreto preventiva
está fundamentado, tanto
com relação a sua necessida-

0 5 7 1 6 4

de, como ao seu cabimento,
em vista de indícios suficien-
tes de autoria do crime de fa-
lência, não destruindo as

apontadas irregularidades do
inquérito êsses elementos —de
convicção para o decreto

A demora da instrução cri-
minal é de esclusiva responsa-

bilidade da defesa
A demora da instrução crimi-
nal é motivada por diligên-
cias requeridas pela própria
defesa
A demoro do interrogatório
está justificada pelo acúmulo
de serviço eleitoral
A prova da existência do cri-
me e os indícios de autoria
justificam oa p. preventiva,

sendo, aliás, de notar que o
habeas-corpus só em casos ex-
cepcionais comporta 0 exame
de provas
Cabe ao juiz de 1º instância
cipreciar a situação do pacien-

te ímenor de 18 anos) sob o
950 de sua regeneração
Está justificada a demora da
instrução criminal 57 97

133 121 122 181 170

201, 209, 210, 233,
Está justificada a demora 0
processamento do recurso in
terposto pelo paciente, conde-
nado

Está justificada a p. preven-

tiva do paciente, embora an-
0 decreto da mesma me-
dida houvesse sido tornado
sem efeito por arresto do Tri-
bunal

Existem elementos indicativos
da necessidade da decretação
do p. preventiva
Há indícios suficientes da co-
autoria para decretação

p. preventiva

Na fase final do processo, que
está concluso ao 47
julgar, é inadmissivel, sob pe-

na de valer um prejulgamen-
to, o exame da prova quan-
to à ocorrência da legítima
defesa

Não é imprestável o inquérito
procedido por autoridade não

propriamente policial; . 2-
ventiva compulsória

Não há nulidade do processo
pela alegada falta de recebi-
mento da denúncia, 2 da rec-

presentação, pois aquêle está

implícito no despacho que
designou dia para o interro-

90

233
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gatório, e esta é desnecessá-
ria para a ação penal por cri-

me de apropriação indébito
Ocorrendo motivo 6
maior, deve o juiz adiar o jul-

gaomento, pelo juri, para o mês
seguinte

O inquérito policial, "embora
baixado irregularmente —para
novas diligências, já subiu a

despacho da autoridade judi-
ciária

O paciente foi preso em fla-
grante, estando o respectivo

auto revestido das formalida-
des legais
O processo se encontra ainda
na fase policial, podendo 52

suprida qualquer nulidade
alegada, até a remessa ao juí-
zo

O retardamento processual é
imputável ao próprio impetran-
te

Permanência dos réus, absol-
vidos, na prisão, em virtude

da apelação da P. P.; início
do prazo para sua interposi-

ção, tendo o julgamento do
1 5 00 até o dia
seguinte E

HABEAS-CORPUS, NÃO CONHECI-
MENTO — A alegada coação

não partiu de autoridade que
responda perante o Tribunal

de Justiça, nem o paciente se
encontra sofrendo o constran-
gimento dentro dos limites da
jurisdição dêste Estado

Ao juiz do processo cobe exa-

minar a situação do paciente

(menor) quanto à cessação da
periculosidade

Ao Supremo T. Federal cabe
000
de habeas-corpus em torno de
crimes políticos

Em vista dos têrmos do pedi-
do, contrários às boas normas
judiciárias e ao decoro devido

à Justiço NT CIR O ENO, 1

5-050--
Cessou a coação de prisão do
paciente

HABEAS-CORPUS PREVENTIVO —
Nega-se, se desapareceu a
ameaça de coação que pesava

sôbre os pacientes
HABEAS-CORPUS, RECURSO DE —

(v. Recurso de habeas-corpus)
HERANCÇA JACENTE — De estran-

geiro falecido e domiciliado no
exterior, sem deixar 19

000 0
0550 60 6 0

3 0 1 5 6 1 4

do lugar da situação dos bens,
inclusive para a 00 2

curador da herança
HONORÁRIOS DE ADVOGADO —

O contrato de advogado e ho-
orários pelo pai em nome do
filho menor, prescinde de au-
torização judicial
O seu pagamento integral fica
condicionado à execução inte-
gral do contrato
Quando devidos 72, 78,

157
— Quando não devidos

HORÁRIO LEGAL —
audiências

1670 .4 — As leis
fiscais só admitem interpreta-
ção restrita, e, na dúvida, em
favor do contribuinte ......

IMPRONÚNCIA — Recurso, efeitos
INALIENABILIDADE — Os bens

doados com essa cláusula, por
morte do donatário transmi-
tem-se aos seus herdeiros ..

INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA —
O que deve conter ........

INQUÉRITO POLICIAL — A sua de-
volução à autoridade policial
só pode ser requerido pelo
M. P. para novas diligências
imprescindíveis co oferecimen-
to da denúncia ..........

INSCRIÇÃO DE COMPROMISSO DE
COMPRA E VENDA DE IMó-
VEL — Nãose invalida sem a
prova de que esteja eivada de
vício substancial —........

INSTITUTO DE RESSEGUROS —.
Responde como litisconsorte,
ainda que fôsse autarquia, no
fôro em que é demandada à
seguradora

INTERDIÇÃO DE DIREITOS
Quando não tem lugar por cri-
me de estupro ..........

INTIMAÇÃO DE SENTENÇA CON.
DENATÓRIA — Como deve
ser feito 105

INVENTÁRIO —As dívidas, descri-
tas e reconhecidas por todos
os interessados, devem ser
5

da formalidade do requeri-
mento do credor ........
É no juízo do inventário que
devem ser processadas as
ações movidas contra o espó-
0215,

INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
— As ações que o Código Ci-
vil confere aos filhos -
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905390  -

conhecimento da filiação, não
lhes dá direito à herança aber-

ta antes da vigência do

Código
— Prova do concubinato

JUIZ DE PAZ — Incompetência po-
ra o processamento de desqui-

996 Ses Sto: 52
JULGAMENTO DO JURI — Absolvi-

ção confirmado; não se aco-
lheu, por uma 40 4
economia processual, a nuli-
dade decorrente da deficiên-
cia do questionário, por não
haver no processo 0 do
crime, nem, por conseguinte,

de autoria
Absolvição confirmado; o
conhecimento da 1. defesa
não está em manifesto desa-
côrdo com a prova

Anulado: absolvido o réu do
crime de homicídio, não podia

o juiz-presidente avocar o jul-
gamento do crime, de lesão
corporal, 060 4 conti-
nuava da competência do juri

Anulado: defeitos do libelo e
do questionário
Anulado: deficiência do ques-
tionário
Anulado: pela defeituosa co-
locação dos quesitos atinentes
às circunstâncias qualificati-
vas e à excludente de legítima

defesa
Anulado:
tionário,

defesa
Anulado: por defeito do ques-
00 6crime de infan-

ticídio
Anulado: ser a decisão

manifestamente contrária à

prova 58, 91 VOOS 2
Condenação confirmada; des-
classificação de homicídio pa-
ra lesão corporal seguida de
morte; colocação irregular dos
quesitos

Confirmada a decisão conde-
notória, não obstante o equi-

voco na fixação da pena, que

não pode ser exasperada, por

não ter havido recurso da P.P.
— Haxygndo motivo de fôrça
maior, deve a sessão ser adia-

da para o mês seguinte

Quando não se justifica a sua

convocação extraordinária

JURISDIÇÃO — No concurso entre

por defeito do ques-
atinente à legítima

228

178

34

91

Pas Are lato. 74, 202, 211, 219

50

202

89

9

o jurisdição comum e a mili-
tar, prevalece esta, e q cone-
xão ou a continência, neste

caso, importará separação de

processo
JUROS —Os moratórios tanto cor-

rem contra o devedor, como

contra seus herdeiros, só abran-
gendo a prescrição de 5 anos
os pagáveis anualmente ou em
períodos mais curtos

JUSTIÇA GRATUITA — É válida a
petição inicial assinada por so-
licitador, na qualidade de as-
sistente judiciário0 2-
lo juiz
O assistente nomeado
juiz deve exibir instrumento
de mandato do assistido
Revogação de sua concessão
não prejudica o recurso inter-

posto
JUSTIÇA MILITAR — Crimes

violência contra superior e de

lesão corporal
- 50 redução da pena

-

500 — Quando dá

lugar a retificação do acórdão
LEGÍTIMA DEFESA DA HONRA —

Só se admite quando a ofensa
vem acompanhada de violên-
cia física 33

LEGÍTIMA DEFESA — Não prova-
0 18 33 41 91 98 115
133; 154, 162, 163, 170

. 194 202
LEGÍTIMA5 -0 990,

122 177
Questionário

LEI DE ACIDENTES DO TRABALHO
— Aplicoção:

— Art. 52 e 98
— Art. 73

LEIS FISCAIS
trita

LEI, REVOGAÇÃO, EFEITOS — Não
é absoluta a proposição que diz

que, revogada uma lei, coem

os decretos, regulamentos e

instruções expedidos para o

respectiva execução

LESÃO CORPORAL — QCuando
qualifica de natureza grave

LIBERDADE PROVISÓRIA  65-
supõe a existência de uma or-

dem de prisão legal

LIVRAMENTO CONDICINAL —
Para a sua concessão são-

dos em conto, sobretudo, as

circunstâncias de que se re-
vestiu q execução do crime
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205 indícios —de
655 000 2-

0900 -

dida de segurança
LIVRE CONVENCIMENTO —

formá-lo, o juiz deve atender
aos fatos e circunstâncias cons-

tantes dos autos,5

às informações conhecidas por

via extra-judicial
LOTEAMENTO E VENDA DE IMO-

VEIS A PRESTAÇÕES — A
matéria de ordem processual

contida na lei n. 58 está in-
corporada ao C. P. Civil; cabe
apelação da decisão do mérito.

rejeitando o pedido

- -

MAGISTRADO — Quando se verifica
o seu afastamento das funções,

no caso de processo-crime ...

MANDADO DE SEGURANÇA, CON-
CESSÃO — Coletor só pode ser
removido de ofício dentro da
mesma -55 e para igual

cargo
Mesmo no caso de comarca
vaga a ser preenchida pelo

critério da antiguidade, 2

aos juízes da mesma  entrâán-
cia pedido de preferência -
ra o remoção; entendimento

dos dispositivos constitucio-

nois e da Organização Ju-
diciário sôbre a matéria; vo-

tos vencidos
Para anular o ato dao promo-

moção de certo funcionário,
pora a qual, por merecimen-
to, devem figurar na lista os 2

funcionários com interstício le-
gal, entre êles o requerente,

promovendo-se o não aprovei-

tado para outra vaga ocorrida,
pelo critério de antiguidade.
Vacância, conceito, tratando-se
de promoção. Em cargo e car-
reira a abertura de vaga nos
classes superiores acarreta a
de vagas nas5 inferio-
res. Prazo para preenchimen-
to por promoção

MANDADO DE SEGURANÇA,
DEFERIMENTO — Não cabe
contra decisão judicial, passível
de recurso
Não adquire0

o professor0 00

para cargo de provimento efe-
tivo

MANDADO DE SEGURANÇA.
DIDO PREJUDICADO — For-

4 30 1 5 0 6 6 1 4

ter sido anulado o0
o qual se impetrou a medido

MANDATO JUDICIAL — Extensão
dos poderes ad-judícia

MEDIDA DE SEGURANÇA — Não
é pena e aplica-se mesmo em
caso de absolvição

— Quando deve ser revogada

— Sua aplicação 27, 57, 84
MOLÉSTIA PROFISSIONAL —  De-

corrente das condições Uo tra-

balho VOZ -120
MORA DO DEVEDOR —  Prr obri-

gação comercial, sem pràgo es-
tipulado; para constituir. o
devedor em mora, é indispen-
sável o interpelação ........

MULTA — Prevista no 8 6 art. 15
da lei do Inquilinato; não ten-
do sido cominada na senten-
ça do despejo, poderá ser

pleiteada posteriormente, se
o prédio não fôr usado para
o fim declarado 5

MULTA — Do item anterior, quan-

do é aplicável

=" N==

NULIDADE DE EXECUTIVO FISCAL
— 05de formali-
dode essencial

0

OBRIGAÇÃO COMERCIAL — Sem
prazo estipulado, é indispensá-
vel 6 interpelação para consti-
tuir o devedor em mora

=.

PARTILHA — Sc o imóvel que não
admite divisão cômoda, cou-
ber no quinhão de um só her-
deiro, será partilhado e não
vendido

FENA — Suo fixação
PENHORA — Não pode recair sô-

bre imóvel não registrado no
nome do executado

PETIÇÃO DE HERANÇA — O reco-

nhecimento do filiação, em

oção de investigação de pater-

nidade, não dá ao filho ilegi-

timo direito à herança aberta
antes da vigência do Cód. Civil

POSSEIRO — O que significa 905
têrmos do art. 154 da Consti-
tuição Estadual

PRAZO DE RECURSO — Como
conta, de decisão lida em au-
diência 61

PRAZO PARA APELAÇÃO — Com>

235

135

139
130
178

126
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8 8 0 4 6 0 8 7 1 4

Confirmada a prescrição

—

da
ação; crime de imprensa
Confirmada oa pronúncia; au-
sência de prova cabal da le-
90 defesa; rixo, inexsis-
tente

|

FEREE
Confirmada a pronúncia; os
requisitos da legitima defesa
não são evidentes
Provido, para decretar a
preventiva do réu, por não
comprovada a legítima defesa
Provido, para pronunciar o
réu; há indícios suficientes da
autoria

se conta, tendo o julgamento
do júri se prolongado até
dia seguinte

PRESCRIÇÃO — Como se conta o
prazo, depois de transitada em
julgado a sentença condena-
TONA o fa acer ba ct

PRISÃO PREVENTIVA —. Justifica-
da 3, 25, 65, 73, 73 121

129, 185
0 . . ...... 25, 82— O tempo dela computa-se pa-

ra o cumprimento da pena .PROCESSO-CRIME CONTRA MA
GISTRADO Afastamento
das funções, quando se verifi-

153

241

0
650 no art. 121
00 0 0 . 12-11
do C. P.; 0 provado o
“estado de necessidade” reco-
nhecido pelo juiz
Reformada a decisão que de-
cretou a decadência do direi-
to de queixa, por crime de
ação pública .. ..........

RECURSO DE HABEAS-CORPUS —
Concessão confirmada; a pri-
são em flagrante verificou-se
sem as formalidades legais

49, 97,
Concessão confirmada; o pa-
ciente estava preso sem ser
nos casos especificados em
lei -113

ca
PROMOÇÃO — Dj reito,
1

QUESTIONÁRIO — Atinente à legí-
tima defesa e à co-autoria,
como deve ser formulado ...
Defeituoso, nulidade do julga-
mento
Sua deficiência, quando, por
questão de economia Proces-
sual, não dá lugar a nulidade
do julgamento

137

Confirmado o despocho dene-
gatório; o paciente. fôra pre-
80 6 9 .........
0 conhecido; a competên-

RECURSO CRIMINAL — Concedido
o livramento condicional; apre-
ciação dos seus requisitos, in-
dícios de cessação da periculo-

10
sidade; revogação da medida
469......
Confirmada a absolvição, cri-
me de imprensa; prova da
veracidade dos fatos dados co
mo caluniosos
Confirmada a absolvição
minar; evidente a legitima
fesa

de-
90, 122,

Confirmada o decisão que de-
feriu

que,
resposta

embora feita
retificativa,
com vio-

lência, não contém abusos à
liberdade de imprensa 19
Confirmada a decisão que não
reconheceu aos réus a exclu-
dente de legítima defesa
Confirmada a denegação
livramento

18, 33
do

condicional, —so-
bretudo em vista das circuns-
5 4 56 aq
execução 0

Confirmada

indíciosnão há
9 imprenúncio;

concludentesPara uma convicção sincera do
crime e

ao.

autoria;
soltura imediata do réu

não cabia co

114

.
DIÁRIO OFICIAL . 5.303, de 1º

cia para conhecer do recurso,
sendo paciente, menor de 18
anos, é do Conselho Discipli-
nar da Magistratura 153
6 cessou q rozão
da coação, que motivara a
concessão da ordem ..... e
Provido, Para conceder a or-
dem impetrada; verificando-se
que é nula a prisão em fla-
grante, por não se enquadror
em nenhum dos cosos previstos
no art. 302 do C. . P., de-
vem cessar também, os efeitos
da liberdade provisória, que
pressupõe a existência de uma
ordem de prisão 1

RECURSO DE MANDADO DE SEGU-
RANÇA — Não conhecido;
interposto fóra do prazo ...
Provido para

—

anular o pro-
cesso ab-initio; impedimento
do advogado do impetrante
para procurar em juízo contra
9 Fozenda Pública, por ser
funcionário públicoREGISTRO DE IMÓVEIS — Transe.

Eca,fevereiro de 1955 



ÍNDICE DA

ção do titulo de transmissão
inter vivos anterior ao Código
Civil, quando é obrigatória

REINCIDÊNCIA — Quando ocorre

0

182

27, 50, 84
REMOCÃO — A pedido, de juiz de

direito; é cabível para comar-
ca vaga, a ser preenchida pe-
lo critério de antiguidade

REMOÇÃO — De coletor, só pode
dar-se de ofício dentro da
mesma classe e para igual

cargo
REMOÇÃO — 600-

bilidade o professor primário,
nomeado para cargo de provi-
mento efetivo, sem o indispen-
sável concurso

REPRESENTAÇÃO —
considera formalizada

RESPONSABILIDADE CIVIL — A in-
denização visa reparar prejuí-

zo real e efetivo, e não enri-
quecer alguém; abalroamento;
lucros cessantes
Do patrão pelos atos culposos
do empregado, praticados com
abuso das funções; reparação
pela morte do filho menor, que
auxiliova os pais
Do preponente por ato

do preposto
Indenização à mulher agrava-
da em sua honra

RETOMADA — O uso próprio com-
preende também a retomada
para instalação de sociedade
de que participa o proprietá-
rio do prédio locado

RIXA — Circunstâncias em que ela
pode ocorrer

REVISÃO CRIMINAL, DEFERIOA
Para absolver o requerente; a

sentença condenatória foi con-
trária à evidêncio dos autos
Pora anular -o processo; o re-
querente foi condenado, sem
fer tido defesa
Para reduzir o peno; não se
comunica ao requerente a
quolificativa de abuso de con-
fiança reconhecida ao co-réu
Para reduzir a pena; nenhuma

dúvida quanto à responsobili-

dode penal, a pena foi, porém,
dosada com exagero, atenden-
do-se às favoráveis condições
pessoais do réu, à pouca inten-

sidade do dolo, etc.
REVISÃO CRIMINAL, INDEFERIDA

— As alegações do requerente
nenhum apôio encontram nos

905

- As condições do autor do furto
não podem ser equiparadas

s do receptador; o requerente

ilícito

8 6 1 4

já foi beneficiado pelo engano
de cálculo da sentença conde-
natória
A sentença condenatória não
contraria a evidência dos aou-
tos, e a justificação posterior
é elemento precário, para ilidir
prova regular e oportunamen-
te produzida
A sentença condenatória não

é contrário a texto expresso
da lei, nem à evidência dos
autos; lesão corporal, quando
é considerado grave
Há ausência da alegada justi-
ficativa de legítima defesa, e
a pena foi dosada até com
certa benevolência
Não há prova da alegada-
tima defesa
Não se justifica a desclassifi-
cação do crime de receptação
para a modalidade culposa,
com o fim de corrigir o texto
legal, tido como defeituoso, o

que sá tem sido admitido em
casos excepcionais, o que na
espécie não ocorre

Nos crimes culposos a culpa
concorrente da vítima não ex-
ciue qa responsabilidade crimi-

nal, e neles é admissível o
concurso formal de delitos ..
Reduzindo a pena, de forma à
impossibilitar a concessão 0
livramento condicional, e apli-
0 medida de segurança, qa
Instância Superior0 proce-
cedeu contra a lei

REVISÃO CRIMINAL, NÃO CONHE-
CIDA — A apelação interpos-
ta da sentença condenatória
deixou de subir à segunda ins-
tância, por não poder 0
pagar as custas do processo;
independendo, porém, o se-
guimento de recurso em pro-
cesso-crime de ação pública do

preparo dos autos, no caso a

sentença não passou em julga-
do

— Não se trata de processo -

do, uma vez que a intimação
da sentença condenatória se
fez irregularmente 179, 196,

8

SALVAMENTO — Prêmio devido aos
salvadores; o depósito do na-
vio e carga salvos pode ser

substituido, depois da compe-
tente avaliação, mediante
fiança idônea

SENTENÇA, RETIFICAÇÃO
vergindo a sentença co presi-
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA

dente do juri das respostas aos

quesitos, é ela retificada
SERVIDÃO — Quando constituida

indevidamente, não pode pre-

valecer, cabendo ao Poder Ju-
diciário restabelecer o direito
do proprietário, de ter o seu
imóvel livre de qualquer ônus

SERVIÇO ELEITORAL — Seu acúmu-
lo justifica a demora da ins-
trução criminal

SINAL OU ARRAS — Suo perda e
11630 quando se verifi-
0.2
0— Nomeado assisten-

te judiciário, ingressa em juízo
como patrono do beneficiado,
sem as restrições impostas pe-

lo Regulamento da Ordem dos
Advogados

SOCIEDADE — As ações dos sócios
entre sí, prescrevem dentro de
10 dias da comunicação da li-
quidação

SOCIEDADE, DISSOLUÇÃO —
arts. 348 e 444 do C. Comer-
cial aplicam-se tanto às liqui-
dações judiciais, como amigá-
veis; prazo para reclamação

contra a liquidação
SOCIEDADE POR QUOTAS DE RES-

PONSABILIDADE LIMITADA
— Extensão da responsabili-

dade dos sócios
SURSIS — Concessão

— Entre as suas condições não
pode ser incluida a de indeni-
zar o dano

— Quando não deve ser concedi-

TERRAS DEVOLUTAS — Suo prova
em processo de usucapião ...

TESTAMENTO — Embora em con-
dições de ser cumprido, ficam
sujeitas à redução as disposi-
ções que excederem à metade
disponível, e nessa hipótese o
caso não é de anulação do tes-
tamento; a redução, em regra,
se opera no inventário; casos
em que é necessário recorrer à
060 de redução

—v—

VALOR DA CAUSA --- Não sendo ecs-
timado pelo A., é de se adotar
o valor do objeto demandado

VIOLÊNCIA ARBITRÁRIA — Ve
rificado que a escolta po-
licial praticou violência contra
o paciente, -5
remessa ao M. . 6 0-
tos para oferecimento da de-
núncia

31
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Pág. 13 — DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA — 1-2-55

JUIZO DE DIREITO PRIVATIVO

MENORES

DE

PORTARIA N. 608

Direito Privativo

de Florianópolis,

Santa Catarina,

de 4 206700

a legislação vigente, que, durante

os festejos carnavalescos do corrente ano,

seja exata e

seguinte provimento, sob as penas da

T — As festividades -

nís devem terminar até as 20 horas, e de-

la, sômente, poderão participar menores

de 14 anos, acompanhados de seus país

responsáveis, providenciando-se para

a segurança especial das crianças, duran-

te os brinquedos e &s danças e limitan-

do-se o número de ingressos à respectiva

lotação;

1 —

me nas

O Juiz de de
da comarca

stado de

atribuições

Menores

Capital do

usando das

seu cargo com

resolve

rigorosamente observado o

lei.

infantis e

ou

É proibido 0 uso de lanças-períu-

vesperais infantís e juvenis,

quais fica probida a venda de besidas

coólicas, mesmo daquelas que são

tidas para os adulto: isto é, chopp.

veja, etoe.;

111 —

auentadas

nas

al-

permi-

cer-

04

por socios e

respectivas famílias, é permitido 5 ingres-

so de menores de mais de 5 ans e

nos de 14 anos, quando acompanhados de

seus país ou responsáveis, não podendo,

porém, 42 ultrapassar das

22 hora

IV — Nos

Nos bailes

exclusivamente

de fre-

me-

Lailes de sociedades

lares, que vendam

0 0 ingresso

de 14 anos até 18 anos, quando acompa-

nhados de seus pais ou responsáveis;

V — É proibido 0 ingresso de

de 18 enos5 5 48

noturnos ou de bailes públicos,

que seja o título ou

adotem;

VI No caso de

sença irregular menores nas fTestivida-

des previstas reste provimento, res-

pectivos proprietários ou 60525

eventuais ficam obrigados a devolver 0

valor dos ingressos, sem0 4 -

nas da lei, sendo os menores retirados pe-

las autoridades.

VII — Além das penas do artigo 63, n.

1, da Lei das Contravenções Pennis, que

proibe servir bebidas alcoólicas an menores

de 18 anos, o infrator incorrerá nas san-

ções previstas na legislação especial de

menores;

1 - 00

parte 00

de carnavalescas;

1 Serão detidos e apresentados às

autoridades competentes os que desobe-

decerem às disposições dêste provimento

e as ordens das autoridades dêste Juizo;

X — A fiscalização e & vigilância de-

terminadas pelo presente provimento serão

exercidas pelas autoridades dêste Juízo,

em colaboração com as da Secretaria da

Segurança Pública, especialmente com as

da Delegacia Regional de Polícia,

7 0serão encaminhados OS

apreendidos, os quais, no dia

deverão ser apresentados

para os fins de direito;

XI — Os Comissários efetivos e demais

funcionários déste Juízo ficam encarre-

rnados da vigilância de menores c da fis-

calização de estabelecimentos, para o que

terão neles livre ingresso, independente

de qualquer formalidade;

XII — Os Comissários voluntários

Juizo poderão ser

serviço;

1

particu-

entradas, só é

4 65

mas

menores

bars

qualquer

denominação que

- ser verificada a pre-

de

os

aos menores
e desfiles de

tomar

rFocieda-

para

menores

imediato,

a êste Juízo,

dês-

te aproveitados para o

— O Comissário efetivo Alcides

Bonatelli fica designado para vrganizar

e dirigir os serviços determinados neste

Provimento, ouvido o Juiz de Ifenores

de quem receberá ordens, diretamente;

XIV — Comunique-se o teor déste pro-

vimento aos desembargadores Secre-

tário da Segurança Pública e Secretário

Interior e Justiça e ao Maior De-

legado Regional de Polícia da Capital,

extraindo-se, também, desta, pa-

ra. serem enviadas aos Clubes da Capital

do Estado e Sociedade Carnavalescas, e

nos Jornais da Capital, inclusive “Diário

Oficial do Estado”, solicitando-se 108

diretores a publicação da

taria.

A.,

srs.

do sr.

cópias

seus

4 Por-

publique-se e cumprar-se.

, de

 

FACULDADE CATARIN

SOFIA

EDITAL N.

Abre inscrição ao concurso de

litação para matrícula

1955:

De ordem do sr

euldade

prindo o

rie

havi-

inicial em

Catarinense de Filosofia e

disposto na Portaria

Ensino Superior n. 87,

dezembro de 1949,

legais e nos arts,

Regimento da

4 19 4

horas,

do de 24

155, 156, 157 2

Faculdade, faço

10 de fevereiro, das 9

aberta nesta Secretaria,

rua Esteves Júnior, n. 159, a insc 1

concurso de habilitação para

inicial nos cursos de Filosofia;

fia e História, Letras Clássicas,

Neolatinas e Letras Anglo-germãânic

O concurso ver

disciplinas, com

mas adotados na
Universidade

para o curso

História da Filosofia,

ou Alemão;

para o curso de Geografia ce História:

Portguês, História Geral e do Brasil, Geo-

grafia Geral e do Brasil, e Inglês ou Fran-

cês;

180 do

público

2as i2que

estará

matricuia

Geogra-

Letras

ra sôbre

observância

Faculdade

do Brasil:

de Filosofia:

Inglês

as ser

dos

15

084-

de Filosofia
da

Portgu

ou Franc

para
Buês,

para o

Letras

Inglês ou

curso de Letras

Latim, Francês e Inglês;

curso de Letras Anglo-germâni-

cas: Português, Latim, Francês e Inglês ou

Alemão.

o curso de

Latim e

Clássicas:

Francês;

Neolatinas:

Portu-

Por-
tuguês

para o

O requerimento de inscrição, selado na

forma da lei, será feito ao Diretor da Fa-

culdade e nêle haverá expressa menção

das de todos os estabelecimentos

de ensino secundário cursados,

0

8.

datas e

sendo ins-

com os seguintes documentos ori-

de haver

cursos:

8 secundário,

ção anterior ao

abril de 1942;

b) clássico ou

ção vigente;

0 técnico do ensino

trial ou agricola, com

de três anos;

d) segundo ciclo do

acórdo com os arts.

lei n. 8.530, de 2 janeiro de

nível idêntico, pela legislação

tados e Distrito Federal;

e) seminário de nível, pelo me-

equivalente &o curso secundário e

ministrado por estabelecimento idôneo

1 . 1.821, de 12 de março de 1953, art

29

11 - carteira de identidade e

de idoneidade moral;

111 certificado de

mental;

IV certidão de

pelo Registro Cívil;

V — documento de quitação com

viço militar, se fôr brasileiro

militar:

1

1 - prova

1
concluído um dos

pelo regime

decreto-lei n.

da legisla-

4,241, de 9
de

científico. pela legisla-

comercial,

a duração

indus-

ninima

ensino normal,

8º e 9º do

de

decreto-

1946, ov.

dos

de

ns-

do

de

nos,

atestado

sanidade “ísica e

nascimento, passade

o ser-

em idade

— prova de

inscrição, que é

8 100,00).

No caso de haver

litação disciplina

candidato qual a

A juntada

Diretoria do

lo Inspetor,

ção referide

Exigir-se

pagamento

de cem

da taxa doe

cruzeiros (..

no concurso do

optativa,

de

habi-

1 0

escolha,

da ficha 0410 28 5 29 da

Ensino Secundário, visada pe-

obrigatória,

0 1.

sempre do candidato

habilitado no ciclo ginasial ou no 014

ou em dos dois, exames das dis

bastem completar o

1.821, 12 de

parágrafo único)

sua

dispensa a men-

nenhum

ciplinas que

curso secundário Lei

março de 1953, art, 20,

0 6 40

0 4 histórico

conclusão do

segundo

será

que

feito em

nível de

acompa-

escolar, prove a

curso

ciclo de estudos

8

normal uam

em se-
803

 

Florianópolis,

Eugênio

Juiz

21 de

Trompowsky

Menores

janeiro de

Taulois

1955.

Filho,

de

professor diretor da Fa- 1

0 -

da Direto- |

de |

em outras disposições

 
| Sicas,

 

deve

1

letra e,

provar

om a rac minima de

40 6 0

outubro de 195 0 40

estudos menores, em geral c a

anos, e estudos

Filosofia

Diretor

0 minim de seis

1 mediante

do do &Se-

da autoridade

u religiosa superior,

com firmas reconhecidas,

seri

de

Comissão

estudadas e o grau apro-

arecer n 5 1 da Ge

mo

Certificados
Superior).

ame te con-

105 1805 8 o apresentados em

acompanhados do histórico

revestir-se

autenticidade:

010

das

das 38005

5

pela expedição2145

modo legível;

6 terem as firmas autenticadas por

tabelião do local da dos docu-

Capital.

moral

da

expedição

mentos referidos: e

O ateste

desta

do de idoneidade 0

um lente Facuidade

conceituadas,

ser passado por

01 por duas pessoas sento

reconhecidas

O atestado

24

5 firmas.

de sanidade

acompanhado do

acinação anti-variólica

item 1

diploma,

qualquer

fisica e mental

atestado oficial de

A exigência do

tituida pelo

trado, de

nhecido.

ão

pode

devidamente

superior

ser subs

1e

curso co-

também dispensados das

do mesmo item 1 e

trições:

exigências

com 5 5025 1€es-

à) os sacerdotes, religiosos e50

reguler=-

seminários idónco,

Filosofia, Letras Clás

Lei: Anglo-

de culto tenham

mente os estudos em

para os cursos

Letras

germânicas;

b)

que concluido

de

Neolatinas e

os

curso 1

exercicio

050

8 40 menos

1
14 para Letras

tras Anglo-germânicas,

Geografia e História;

professóres

com 0

anos e

disciplina

Neolatinas,

se

esco-
os de Le-

Letras Clússicas e

Cc) os já registrados no

Nacional de Educação, com

exercicio eficiente por mais de três anc

nas disciplinas do curso em 1

-5

4 os

em livro,

lor

Departamento

que eten-

dam

autores de trabalhos

050

1
de2 -

Administrativo

no curso correspondente 20

científico, literário,

aprêço.

candidatos

10 000 Fécnice

4

assunto

ped:

Os

var:

1 OS

filosófico eu
808100

referidos deverão ob

. sacerdotes, religiosos e minis-

tros de culto farão prova mediante certi-

ficado do Reitor ou do Diretor 6 -

nário com o visto da autoridade

religiosa superior, firmas 1€-

conhecidas, do qual constem a duração

dos cursos e a seriação das cadeiras

2 os graus das aprovações;

b) professôóres normalistas, nlém do

diploma regi na competente repar-

ição estadual, deverão juntar certidões de

histórico escolar completo e 40 20

magisterial, esta passada pelo estubeleci-

mento em que exerçam

atividade didática;

mi-

Jdiocesa-

na ou com

Es-

5 e

os

trado

ou tenham cxer-

cido &

6 05 055

0

0 0

registrados

do Ensino

certificado

def'niíti-

Secun-

regis-

vamente na

dário iu 8

0

namente

Diretoria

dões

de três

4 pret

diretores

41. que

substituido

do Ensino

exercício

poderá

0

Secundário, e

eficiente,

ser, 0portu-

ada

-

de por 15

105 nas disciplinas do curso em

matrícula, pa pelos

estabelecimento em que

exerc atividades didáticas,

In: Federal;

autore trabalhos publicados

ão juntar três exemplares

requerer o prévio reconhe-

excepcional valor «o Con-

Técnico-Administrativo do

lecimento em

ndem das

dos

exerçam ou m

visadas

d)

em

de

cimento

pelo 3601
05 de

livros, deve

cada um e

de seu

selho estabe-

aque

O julgamento
pretendem ingressar.

constará de minucioso

parecer escrito, que justifique amplamen-

te conclusões, constituindo aas certidão
 

do julgado documento hábil

podendo
para ínscri-

0 05 654-

005

No

te 4

têrmos

de janeiro

Cursos

refere o

1. de 12

da Portaria Ministerial n. 3,

de 1951, os diplomados

Comerciais Técnicos, a que

do art, da lei n.

20 4 1953, estão su-

seguintes normas:

t. 1º — Os candidatos à

concurso de habilitação na

ja admitido diploma de curso

comércio não o tenham rer

Comercial, serão ins-

001 454 4

00 4curso 0 20 le-

pelos

30inciso 20

de
jeitos

1 inscrição

mal

técnico

em se-

de

aque strado na

do

ca

Diretoria Ensino

tos em áter

am

tivo imediatamente anterior.

Art. 20 Além dos demais

candidatos a que refere o

1º juntarão foto-cópia antenticada

pelo Inspetor, e prova

do sêlo por verba.

A apresentação do diploma

técnico de comércio, registrado

na Diretoria do Ensino Comercial, deve

ser feita véspera do início das se-

sundas provas parciais, sob pena de can-

celamento &utomático da matrícula con-

dicional.

Art, 40 O diploma do candidato que

se utilizar da concessão deve ser entregue

no Serviço de Comunicações do Ministé-

da Educação e Saúde, para registro,

30 de março, com indicação da Facul-

dade e do curso superior em que estiver

condicionalmente mgrtriculado”.

Admitir-se-á, em casos especiais, o po-

dido de insc ão por via postal, em carta

registrada, e com recibo de volta, dêsde

que o requerimento venha acomvanhado

de todos documentos exigidos.

Os requerimentos incompletamente

05 60 despacho

e serão guardados à

uma vez satisfeitas

legais, sejam

documentos

ríidos, os se

diploma, visado

nento

curso

até

rio

até

os

ins-

interlocutório

parte, a fim de que,

tôdas as exigências

deferidos, se ainda possível

a inclusão do peticionário na chamada

para a primeira prova escrita. Nenhuma

inclusão se fará condicionalmente, salvo

n 00 1 08 n. citada.

serão escritas e orais, consi-

habilitado o candidato que

média final igual ou superior a

não tenha na apreciação, por

nota inferior 8 três,

julgamento das provas escritas, a

examinadora considerará, também,

redação, assinalando os erros, que

ser computados para atribuição

das notas.

Não se

As provas

derando-se

991

cinco e

164

0

banca

1 sua

deverão

admiti: revisão de provas, sal-

vo para corrigir erros de identificação.

O número de inscrição é ilimitado, mas

o número de vagas em cada curso, para
a matrícula1 é de quarenta, de

conformidade com o art, 150 do Regimen-

to, homologado pelo Egrégio Conselho

Nacional de Educação.

Sem prejuízo dos candidatos à matrí-

cula em tóda a série de um curso, será

10 480 4satisfaça

exigências dessa matrícula, matricu-

lar-se apenas para frequência e exames

de certas e determinadas disciplinas (Re-

gimento, art. 151). Sem o mesmo prejuí-

70 é também lícito & qualquer candidato

satisfaça as exigências dos5 1

117 4 matrícula, como aluno ouvin-

para a frequência de uma 51 mais

disciplinas dos vários cursos (Regimento,

art. 154), à
A Faculdade

as

aue
11

te,

admitirá gratuitamente os

candidatos pobres que revelarem apreclá-

vel capacidade intelectual e superiores

aualidades de caráter (Estatutos, art. 13;

Regimento, art. 170).

E, para que

dos interessados,

edital, que será,

ado no0

Santa Catarina,

chegue ao conhecimento

la&vrou-se o presente

na forma da lei, publi-

Oficial do 82407 4

Secretarir

105028

195.

2

de janeiro

da Faculdade

Florianópolis, 29

de

de

Padre João Alíredo

10

0 8. - secre-

o

Visto,

Henrique da Silva Fontes, diretor.

47) 
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00 4 80 a Classe Ini-

cial da carreira de Diretor de Grupo

Escolar, do Quadro Único do Estado

Edital

Levo ao
sados que

vidamente

conhecimento dos interes-
acham inscritos e de

classificados, os seguintes

candidatos: 1) Robélia do Sá Fa
co 312,9 pontos; 2) Maria José
Nunes Castelan 309,2
Elisa Garcia Costa 309
pmã Maria Marieta Weber
pontos; 5) Marcília Oliveira
279,1 pontos; 6) Olga Teresa

valho Ramos Krieger
tos; 7) Violeta Bayer
pontos; 8) Maria

se

de Car-
268,4 pon-

Jorge 250
Leda Vaz —

2285 00 9 1Lopes da

Silva 226,9 pontos; 10) Jurema

Pittencourt — 173 pontos; 11) Maria

do Carmo Vieira 170 pontos; 12)

Maria Emília Lueneberg — 163 pon-

tos; 13) Salyma2 Pereira
152,5 ponto 4) Mailthe Almeida Nettc

149.0 00 15) Esther Soa-

res de Carvalho — 149,0 pontos; 16)

Loni Lygia Kobarg Cercal 147 1

pontos; 17) Alice da Silveira Mura-

ra 1472 00 18 6de

Araújo — 136,5 pontos; 19) Hélio

Lentz Puerta 134 pontos; 20) Di-

dymea Lazzaris de Oliveira — 12456

pontos; 21) Imã Alba Hining

124,3 pontos; 22) Edithe Kormann —

121,8 pontos; 23) Ingeburg Dekker —

120,6 pontos; 24) Lourival Mato:

Rodrigues — 118,8 pontos; 25) Lucia-

no Demarchi 116,6 pontos; 26)

Dulce Silveira Gottardi — 114,3 pon-

tos; 27) Iracema Pereira — 113,3 poun-

tos; 28) Neusa Martini 111,2 pon-

tos; 29) Alberto Ferreira de Abreu —

110 pontos; 30) Hélio Pedro Rodolfo

102,2 pontos; 31) Rômulo Mala-

quias da Silva — 82,0 pontos; 32)

Maria Bernadete dos Santos — 78,5

pontos; 33) Esther Cordeiro Peixoto

78,4 pontos.

Foi indeferido, de acórdo com O

artigo 2º, da Lei n. 234, de 10 de de-

zembro de 1948, o requerimento da

candidata Terezinha de Jesús Canto.

Tendo em vista o que dispõe o

artigo 5º da referida Lei, fica deter-

minado o dia 1º de fevereiro de

1055, às 8 horas, no Instituto de Edu-

cação e Colégio Estadual “Dias Ve-

lho”, para a realização do concurso

de provas.
Departamento de Educação, aos 26

dias do mês de janeiro de 1955.

Ondina Nunes Gonzaga, diretora

(Reproduzido por ter saido com in-

correções). .
(3—3)

Laus

(463

-0

FREDERICO JENSEN S/A COMÉR-

CIO E INDÚSTRIA

Assembléia geral ordinária

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Pelo presente ficam
os senhores acionistas
de à se reunirem em assembléia ge-

ral ordinária a realizar-se no dia 25

de fevereiro próximo vindouro

10 horas na sede da sociedade

Ttoupava, a fim de deliberarem

Lre a seguinte
Ordem do dia:

19 — Aprovação do balanço

1954;
29 — Eleição do conselho

para o ano de 1955;

— Outros assuntos de interês-

se social. .

50

-5 à disposição dos senhao-

res acionistas desta sociedade, na se-

de social, os documentos a que

1 0 art. 99, do decreto-lei n.

2.627, de 26 de setembro de 1940.

Itoupava,.11 de janeiro de 1955.

Frederico Jensen, diretor-presi-

sidente.
Harry Jensen,

(3—3)

convidados
desta socieda-

as

em
50-

de

fiscal

39

5

diretor-gerente.
(231)

1

 

JUIZO DE DIREITO 1
DA COMARCA DE BLUMENAU

Falência da tirma Sociedade Neon Luz

Limitada

O doutor Ary Pereira Oliveira,

juiz de direito da 2º Vara, em exer-

0 na 1º Vara da comarca de Blu-
menau, Estado de Santa Catarina,

na forma da Lei, etc.

Faço saber todos que o presente

edital virem 4610

tiverem que a requerimento da firma

1 0 A 0

e Indústria, foi decretada a falência

da firma Sociedade Neon Luz Limi-

tada, estabelecida nesta cidade, sen-

de do teor seguinte a respectiva sen-

6 “Vistos, etc.10 0
Comércio e Indústria, com

base no, art. 1º da Lei de quebras,

pede seja decretada a falência da

firma Sociedade Neon Luz Limitada,

estabelecida nesta cidade, à rua Pau

lo Zimmermann. Citado o sócio ge-

rente, Hans Toenj êste não apre-

sentou defesa. im atendendo à

4 15 42-

mente, declaro aberta, hoje, às 10

horas, a falência requerida, fixando

o seu têrmo legal no dia 18 de janei-

ro do corrente ano. Marco o prazo de

vinte dias para os credores
5 declarações e

mentos0 dos

ditos. Intime-se a falida, na pessôa

de Hans Toenjes. para, no prazo de

duas horas, apresentar os livros e à

relação de credores. Providencie o

Cartório as prescrições dos arts. 15 e

16, da lei falimentar Custas afinal.

. R. 1 Blumenau, 4 de novembro

de 1954. (a) Marcílio João da Silva

Medeiros". E por despacho de 29

de dezembro de 1954, foi nomeado

50 dr. Ademar Luz. E, pa-

ra que chegue ao conhecimento de

todos mando expedir o presente edi-

tal que será publicado na forma da

lei. Dado e passado nesta cidade de

Blumenau, aos dezoito dias do mês

de janeiro de mil novecentos e cin-

quenta e cinco. Eu, Paulo Kloepfel.

00 interino do Cível, o escre-

vi. Blumenau, em 18 de janeiro de

1955. (a) Ary Pereira Oliveira, juiz

6 direito da 2º Vara, em exercício

ra 1º, Selado com uma estampinha

estadual no valor de Cr$ 2,00 e mais

taxa de saúde. Confere com o ori-

ginal afixado no lugar do costume.

Dou fé. Blumenau, em 18 de janeiro

de 1955. O eser. int.: (a) Paulo Kloe

.

a

0

apre-

docu-
seus cré-

as os

o Sr.

a

(284)

METALURGICA HENRIQUE

S/A

WANKE

Assembléia geral ordinária

Pelo

nhores

presente, ficam convidados

acionistas,

os

comparecerem à

sembléia geral ordinária, a realizar-se no

dia 6 de março do

horas, sede social

se-

a as-

corrente ano, às 9

no desta sociedade, pa-

ra delibernarem sôbre à seguinte

Ordem do dia

1 == do

do exercício de 1954.

2) — Eleição da diretoria.

Aprovação balanço 6

3) — Eleição do conselho fiscal

suplentes. 2

+ Assuntos

Indaial, 18

16

diversos

de 1955

diretor-presidente

janeiro de

Wanke,

50

-5 à disposição dos senhores

ionista no escritório desta sociedade,

umentos que refere o art. 99, do

1 26 de setembro de

de janeiro de 1955

Wanke, diretor-presie 
 

FACULDADE DE DIREITO

CATARINA

DE SANTA

EDITAL . 1

Relação

Concurso

4

4

de 1950,

n 821,
34.330

disposições

inscritos ao

28

dos candidatos

Habilitação de

das Portarias n. 87,

1949, 347 29 de

3 de 4 de janeiro de

13 de março de 1953 e

de 21 de outubro e demais

legais, expedidas pelo di-

geral do Departamento Nac ional de

ainda à lei . 1.295

de 1950, faço público

respectivas

de e

de 24 de
setembro

lei

formu

de de

1

de

0 .
sr.

retor

Educação, e ãe 27

de dezembro
que,

foram

dae

se-

deferides as petições,

inscritos para

0a se realizar em data que

rá oportunamente anunciada, os seguinves

considerados o Concurso

candidatos:

1 — Altair da Silva Cascaes Sobrinho,

2 Antônio Botelho de Abreu Irmão.

Arthur Rodolfo Sullivan

Christoval.

Abdon Goulart,

ilio Franceschini

Moreira da

gapito Maira

rlos Moro.

Monteiro

Silva

AUrecy

Candido

Vir

Miguel

Daimiro

Darci C

Dilza

Durval

Edward

Celso

Boris Silva.

Anderson

Henriques 44

Fernandes.

Eloi Luiz Dadam

Eloy João

Emanoel Campos

Ernestina Brúggemann

10 Vilela.

Felix Albino Gomes Foes.

Florentino Carminatti Júnior.

— Floriosvaldo Diniz.

Francisco José Pereira.

Genésio Dadam.

- Haroldo Silva.

Hélio Alves.

Hélio Oliveira.

Hélio Peixoto.

1 0.

Ieda Izabel de Mattos

Ivan Carlos Schmidt.

Destri.

Luiz Ferreira de

Paulo Ferreira,

Carlos Rubim Cesar.

Losso.

Jaime

- João Mello.

- 00

José  José Enéas Cesar Athanúsio.

Júlio Costamilan,

Luiz Acastro Campos Gonçalves.

- Manoel Carlos Antunes Sampaio.

- Mário Climaco da Silva.

Mário Wiethorn.

Milton Carlos de

Norberto Brand,

80 Cardoso.

Paulo Fernando Daisson Birriel.

Rubens Antônio de Lucena.

Raul José.

Ricciotti Queluz.

Sérgio Alberto da Nóbrega.

Sílvio Silva.

Sinval Antônio Ribeiro.

Sinval Bello.

Telmo Heitor Fett,

Telmo Marengo.

Vicente Alexandre Gonçalves.

Victor Silveira de Sousa.

Waldemiro Simões de Almeida,

Wilson 8 Vieira.

1 0 50

Wilson Corrêa Garay.

- Yvone Iracema Frainer Lentz.

requerimentos candidatos abai-

despacho interlocutorio, e

1 0 preenchimento de exigências

86 dia 10 do mês fevereiro

1 serem deferidos nos têrmos das Por-

das leis acima mencionadas.

- Addo0 4 40 Faraco

Acary Pacheco.

Afonso Celso Loreiro.

Albino10 Santa

110 8405

Arturo Buzzi.

Aureo Vidal Ramos.

Ce: Araujo

Cesar Valério Caselani.

Cyro Campos.

Cristiano Ultibeu

Edí Siliprandi.

Edison Westphal

Ely Therezinha

ú Pereira L:

edito Juarez

Oliveira.

dos

receberam

is 0 de

Rossa.

de Goss.

Wintcler.

Meira.

15

Vila Verde Florisbela Maria Bittencourt.

 
 

1-2-55

IMPOSTO SOBRE

VADOS E

TABACOS E

BEBIDAS

-

00061045

Edital

De

que

ordem do sr. Coletor,

o corrente

Coletoria, a

torno público

. 86 procederá

0 16850

'abacos e Derivados e Bebidas Al-
10

durante mn

nesta cobrança

sobre

coólicas, referêntes so semestre do

ano em

Os contribuintes não satisfazerem

seus pagamentos no corrente mês, pode-

rão fazê-lo mês de

do da multa de

prazos acima,

para

Coletoria

de

085

curso.

que

fevereiro,

20%.

no acresci-

Findo

certi-
móra de os

extraidas

cobrança

de

serão

devida

tadual

as

executiva,

Florianópolis, 20
dões a

janeiro de
Maciel, escrivão

0

(499)

CAIXA BENEFICENTE DOS INTERNA-

DOS COLÔNIA STA. TERESA

Diretoria

Presidente; Recine Leite, brasileiro, ca-

sado, funcionário público.

Secretário: Hercílio V.

ado escriturário.

Machado, brasi-

leiro, ca

Tesoureiro: João F. de Sousa, brasileiro,

casado, funcionário público.

Conselheiro: Manoel "Tortato,

lavrador
050 512

sileiro, casado, lavrador

Conselheiro: Ladislau Gurski, brasileiro,

casado, sapateiro.

Conselheiro: Manoel

sado, pescador.

Colônia Sta.

1955.
Hercílio V. Machado, secretário

brasileiro,

casado

Conselheiro: bra-

Luz, brasileiro ca-

Teresa, 10 de janeiro de

(524)

 

- Getúlio Augusto Lazzari.

Heinz Adolfo Ludin,.

Hélio Moreira da Silveira.

Hélio Monteiro.

Henrique Gabriel

nhauser.
Hercílio Isolani.

Hermínio Boabaid.

Hilário Peruífo Netto.

Homero Bellini.

00 Gouvêa Lins.

1481.

Itacir Biazus.
Jamir Abreu.

Jayr de Oliveira Matos.

João Martins.

João Rui Szpogantcz,

José de Brito Andrade.

José Dias.

José Lopes.

José Matews.

Lia "Terezinha Rihl.

Luiz Carlos Bastos

Luiz Carlos Silva.

Luiz Léo Rihl.

Maria Lilina Bassanesi.

- Mário José Caldeira Bastos.

Moacyr Felix Rossi. ,

Murilo Gonzaga Martins da Silva.

Nabôr Teixeira Collaço.

Nezia Roberge Evangelistu.

Nery de Medeiros Régis.

Odorico Durieux.

- Olyntho Orencio Zin.

Paulo Luiz Nedel.

Pedro Osório dos Nascimento.

Ronaldo Pinho Carneiro.

Raimundo Wraldir dos Santos.

Sérgio Alberto Egert.

Therezinha da Costa,

Tomaz Marquardt.

Túlio Luiz Zanchet.

Victor Oswaldo Konder Reis.

Waldyr Pedro Del Prá Neto.

Wanda de Lima Dutra.

Wilson Eder Graf.

Yara Coelho de Sousa,
retaria de Faculdade de Direito

Santa Catarina, Florianópolis,

e cinco janeiro de mil

cinco.

Bulcão

Botelho Bere-

de

vinte

novecentos Ee

nos

de

cinquenta

Oswaldo

cretaria.

VISTO

João David

VISTO

Renato

deral.

e

Vianna, diretor da Se-

Ferreira Lima, diretor.

Ramos da Silva, Inspetor Fe-

287)   
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'EITURA DO MUNICÍPIO DE FLO-

RIANÓPOLIS

ADMINISTRAÇÃO

TERIOS

GERAL DOS CEMI-|

103 1

Cemitério de00

EDITAL N. 51

(Prazo de 30 dias)

art. 143, da lei n. 12

outubro de 1948,

interessados pel

pessoas constantes da 6

xo, inumeradas nesta Necropole,

De acórdo

de 16 de

dos os

das

com o

convido 4 to-

restos mortais

ação abai-

cujo p

vo está terminado, para no prezo de trin-

ta (30) dias, 8 0

rerem exumação ou

desta data,

aforamento dos res-

pectivos terrenos ou inchos para depósi-

to dos sob pena de, findo o re-

ferido prazo ser feita, por esta Adminis-

tração c removidos os

Ossuário Comum:

reque-

mesmos,

mesmos para o

0

Campos,

Cândido de

Argira Helena,

Adelia Daura

Dias,

Sousa, Antônio

Antonicta

trício, Silva,

Alice

Anastácia

Amélia

Adeodato Patrício

Aurora

Ferreira,

Santos, Maria Pe-

reira, Antonia Rocha, Amélia Silveira de

Sousa, Augusto Krauze Filho, Aida Nas-

cimento, Arlinda Borges Silva, Alcides Oli-

veira, Antônio Inocêncio

dos

Vieira, Agenor Farias, Arí Fraga, Armando Vieira de

Freitas, Adelaide João dos Santos, Ana

Damasco, Ana Wiege, Alfredo Pedro dos

Santos,8.0Apolinário José Fer-

nandes, Antônio Manoel da Silva,

Costa de 00

va, Izidoro Gallo,

Ferreira, Coelestina

Benta

Luiz da Sil-

Cândida Olin-

10

Cândida dos Santos, Cândido

Sousa, Cláudio David Alves, Ca-

Kremer Costa, Carmen Gertrudes

Cristina Rosalina Conceição, Cata-

Millen, Custódia de Jesus Eufrás

Cecília de Freitas, Domingos Ferre

Doralice Crespo, Dilma Minelli, Dilma

Maria de Jesus0 00 4-

millo dos Santos, Eufrásio Felisberto da

Silva, Euclides dos Santos, Eliseu de Sou-

Elza Terezinha Corrêr,2

Simões, Edite Serafim da Luz, Emmanucl

Werner, Francisco Antônio Maciel, Fran-

cisco Barcellos, Francisco Ricardo Me-

deiros, Florentino Manoel dos Santos,

Francisca 06 82Sousa Sil-

va, Germana Lima Mayer, Gustavo Gas-

par de Sousa, Graciano Machado, Gui-

lherme Fortunato Neves, 6018 Ma-

ria Laurinda de Lima, Gracelinia Alves,

4 Matias, Hipólito Manoel da

Costa, Henriqueta Cesário da Silva, Her-

menegildo Nunes Antônio, Honorina da

Silva, Inocêncio Araújo, Jofio Domingos

da Rosa, José Venâncio Martins, 90

10 208 Sousa,

José Pacheco da Silva Filho, José Germa-

no Miranda, João Alício Santos, João

Marcelino, José Deocleciano Roque, José

8 Jacinta Cardoso, José Braz da

Silva, José Zeferino de Sousa, José Ja-

nuário da Silva, João Estevão da Costa

João Tomaz Telxeira, Joaquim Felizardo,

José Galdino Vieira, Jorge Rosa, Joaquina

8 de Jesus, José

Henrique Aguiar, Luiza

verino, Lúcia Rodrigues,

mo dos Santos,

Farias,

Basilícia

dina

Germânia,

José de

rolina

Silva,

rina

sa Flôres,

João Teixeira,

Leopoldina

Leonardo

Leonardo Frederico

guch, Maria Nune

Manoel dos Santos, Maria Alves

223 Cruz Fernandes,

Martinho Pires, Maria do Rosário Perei-

ra, Manoel Maurício Xavier, Maria Pas-

coa de Jesus, Matias Góes, Maria Adeli-

Adão, Manoel Laurindo Leandro da

Silva, Maria da Silva Feijó, Maria Virgínia

de Souza, Maria da Conceição Gimenez

Maria das Dores Firmo de Oliveira, Ma-

Ramos, Victor Silveira, Maria

Maria Catarina Silveira,

Fernandes, Manoel

Marta Ana Neves

Maria José Bostel, Maria Etelvina da Luz,

Maria de Lourdes Costa Mendes, Maria

de Sousa Santos, Matilde Maria de Jesus

Manoel Adão da Silva, Manoel

Silva Filho, Maximo Júlio de

Nelson Rodrigues da Cunha,

Vieira, Jacques

Tancredo Filho,

Otacilia Soares, José Silveira,

Orlando 0 Osina Rocha

Ordili Maria de Oliveira, Otília Dias, Os-

João

8-

Ansel-

Man-

Bell,

Borges,

Mauro

na

ria

Pereira

Maria

veira

Manoel

Caldas,

Carolina

Filho,

Sil-

Fortunato,

Garcia,

Antônio da

Melo,

Iuciana

Nicolau

Nelza

Vieira,

010 4 is,

Norberto

Onofre

Santos

 
40

Edital

0

40

data, virem

resta)

os quais

adas.
Nome -

Alfredo

galiva.
4 80

.

Inez

gativa
- João E

iversos.
Olávia

Assunto

10/1954 Cherem

tidão ne

2.87 1954

Certidão
Maria Tomé

rancisco Mar-

tins

1.204

res -

2.122

Feijó Linha-

Diversos

1953 - Eugênio Portela

7 316 1 0

Certifico outrossim

prazo indicado, sem

174085 quaisquer

parte dos acima

respectivos arquivados, à

vista do que dispõe o parágrafo úni-

co do art. n.º. 44 da 1 . 127 de 14

ce janeiro de 1952.

Diretoria de Administração, 27 de

janeiro de 19

Natercio Lemos Miller, chefe

expediente e pessoal.

findo

sejam pre

por

serão os

que

que
informaçõe

convocardos,

processos

do

DELEGACIA
MONIO

DO SERVIÇO

DA UNIAO EM

CATARINA

SANTA

Edital

AFORAMENTO

Pelo

DE

edital

TERRENOS

presente ficain os intere:

dos 1 terrenos

Este

querer, no prazo de 90 dias da publicação

dêste

dos

pena,

situados na faixa de

fronteira, nêste do, notificados a re

edital, a ocupação c aforamento

terrenos néêle compreendidos, sob

104 do

0de
nos têrmos do art Decreto-

1946, de

vara tanto porven-
lei n. 2.760, de 5

perda dos direitos que

tura lhes

dôbro da tax:

assistam
de
Serv. do

ou de pagansento em

ocupação.

Delegacia do

União Santa

neiro de 1955.

Patrimônio da

em Catarina, em 27 de

Ary Kerner Penna

382

Firme, Of,

-6 —

ESCOLA PROFISSION

1

FEMINI-

FLORIANÓPOLIS

Matrícula — 1955

9, 10, 11 e 12 de

das 9 às 12 horas.
ano -— dias: 14 e 15

ciro das 9 às 12 horas.
Documentação para efeito

matrícula
1º Certidão de idade
6 31 40 4 1955).

29 Atestado curso primário

fevereiro,
90 de feve-

da

15 08

4

completo
3º — Das candidatas

certidão de

Di de
profe

Florianópolis, 29 de
Cora Batslha

032

casadas, exi-

casamento.

apresentação das

ras

ianeiro de 1955
da Silveira, diretora

waldo Fernando da

Rosa
Severo

Silva, Praxedes Sil

Bra-

Ma-

João

Braga,

veira da

sil, Pery

noel Ad

Pergentino Origem do

dos

7640

Santos, Pedro

Ramos, Pedro

Oliveir
10 E

de Freitas, Pompílio de

Paulina Maria José de Melo, Rosa de Me-

10, Rita

Severino

daloni,

Magalhães,

Ma-

Vidal

8

5-

Bordelein,0

Arcoverde, Virginia Maria

Cerísstimo Domingos Neves,

Pereira, Vani Ferreiras, Walter

Yone Rodrigues e Zuimira

13.038 — 16-1-1950

Administração Geral dos

ITtacorobi, 16 de

Júlio

Ferreira,

tos.
Cemitério

Públicos, em 0 de

manuel da Rocha Linhares, admi-

ador geral. (230)  
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CASA BANCÁRIA GERMANO STEIN $. A.
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas: ' .

Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, temos o

grato prazer de apresentar=vos 0 relatório das atividades soclais, o bar

lanço geral, acompanhado da demonstração da conta de lucros e perdas

€ 10 parecer do conselho fiscal, relativos ao exercício encerrado em 21

de dezembro de 1954. Esses documentos demonstram com exutidão à si-

0 4 sociedade, bem como, de todos os atos praticados pela di-

retoria.
1 . . . SE

Todavia, permanecemos ao inteiro dispor dos senhores acionistas

para qualquer outros esclarecimentos que forem julgados necessários.

Joinvile, 17 de janeiro de 1955, .

Germano Stein Jr., diretor-gerente.

Roberto Stein, diretor-gerente.

DEZEMBRO DE 1951
BALANÇO GERAL, ENCERRADO EM 31 DE

ATIVO

A — Disponível
Caixa:

Em moeda
Em depósito no
Em depósitos à

cia da Moeda

corrente 3

Banco do Brasil :

ordem da Superintendên-

e do0 .........-.

727.861,20

370.601,70 2.603.825,30

3 — Realizável

Empréstimos em contas 005 1.1.1.2.

"rítulos descontados :

Correspondentes no País

Outros créditos

3.629.
44.814,70
18.943,40 10.325.104,70

C — Imobilizado

Móveis e utensílios
ERA

Material de expediente
590.380,60

E — Contas de compensação

Valores em garantia &

10 à receber c/alheiu

Outras contas

5.221.435,40
201.781,30
50.000,00

F —

Capital ..
Fundo de re:
Outras reservas

1.500.000,00

125.600,00

817.530,60 2.143.180,60

G — Exigível
Depósitos:
À vista e a curto prazo

Em c/c sem limite ........
Em c/c populares

A prazo — de diversos Or

De aviso-prévio : 5.311.940,00

10.280

Outras responsabilidades 1 à.

Dividendos à pagar 225.000,00 10.505,272,00

H — Resultados pendentes

Contas de resultados 2
— Contas de compensação ;

Depositantes de valores em garantia ....

Depositantes de títulos à cobrança do País

Outras contas

12.908,00

21.435,40
201.781,30
50.000,00 5.473.216,70

Cr$ 18.464.527,30

Joinvile, 31 de dezembro de 1954.
Germano Stein Jr., diretor-gerente.
Roberto Stein, diretor-gerente.
Carlos Miiller, registrado no C. R. C.

n. 0328.
8. C. sob

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

DÉBITO

Despesas gerais
Gastos de material

114.869,60

Impostos
Despesas de juros

Comissões X
Amortização do ativo

67.796,00
584.110,20

2

Subtotal

Fundo de reserva legal
19.800,00

Outras reservas 5

Fundo de reserva especial 12.084,00

Fundo de aumento de capital 50.000,00 02.084,00

Dividendos 408 05 ........ .....

65 85

Cr$ 1.174.710,00

 

EMPRÉSA FLORIANÓPOLIS S. A,
ADMINISTRAÇÃO E TRANSPOR-

TES

Assembléia geral ordinária
CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acionis-
tas desta sociedade, a se reunirem em
assembléia geral ordinária, a reali-
zar-se na sede social, à Praça 15 de
Novembro, n.11 nesta capital, no
dia 3 de março do corrente ano, às
20 horas, obedecendo a seguinte

Ordem do dia:

1º — Exame, discussão e aprovação
do relatório da diretoria, balanço ge-
ral, conta receita e despesa e pare-
cer do conselho fiscal, referente ao
exercício de 1954.

2º — Assuntos diversos de30

social.
Florianópolis. 27 de janeiro de 1954.
(a) Aldo Rocha, diretor-presidente.
33 (258)

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA

DA COMARCA DE FLORIANÓPOLIS

Edital de citação

O doutor Manoel Barbosa de Lacerda,

juiz de direito da quarta Vara, no exer-

cício do cargo de juiz de direito da se-

gunda Vara da comarca de Florlanópo-

lis, Capital do Estado de Santa Catarina

na forma da lei, etc.

Faz saber a quem interessar possa que,

nos autos de interdição em que é re-

4 05600 da Silveira e

requerido Pascoal Silveira, proferiu «&

seguinte sentença: Vistos, etc. Atenden-

do a que o senhor doutor Alvaro Millen

da Silveira requereu a êste Juízo 8 1-

terdição de Pascoal Silveira, alegando

que êste sofre das faculdades mentais;

atendendo à que, no presente processo,

foram observadas tôdas as formalidades

legais; atendendo a que, segundo se ve-

rifica do laudo de fôlhas sete (7) e Oo

exame constante do têrmo de audiência

de fls. cinquenta e três verso (53v) a

cinquenta e quatro (53v, a 54) e mais

os esclarecimentos prestados a fls., o in-

terditando sofre de esquizofrenia sim-

ples; atendendo a que o senhor doutor

Álvare Millen da Silveira opinou pela

interdição de Pascoal Silveira, interdi-

ção essa a que por outro lado nada opõe

o senhor doutor Promotor Público; aten.

dendo ao que consta, mais, dos autos,

decreto a interdição de Pascoal Silveira

a quem declarou incapaz de reger sua

pessoa e bens, e nomelo curador do mes.

mo o senhor Osório Cândido da Silveira
que, intimado deverá prestar a promessa

legal. Publicada e registrada na presente

decisão, intimem-se as partes e observe-

se o disposto no art. 609, do Código de

Processo Civil. Florianópolis, catorze de

janeiro de mil novecentos e cinquenta e

cinco (14-1-1955). (Assinado) Manoel
Barbosa de Lacerda, juiz de direito da

quarta Vara, no exercício de juíz de di-

reito da segunda Vara. E, para que che-

gue ao conhecimento de todos, mandou

expedir o presente edital, que será aft-

xado no lugar de costume e publicado 

FÁBRICA DE CHAPÉUS NELSA
87

Assembléia geral ordinária
Pelo presente, ficam convidados

os senhores acionistas desta socieda-
de a comparecerem à assembléia ge-
ral ordinária, a realizar-se na sede
social, às 9 horas, no dia 7 de mar-
0 do corrente ano, a fim de delibe-
rarem sôbre a seguinte

Ordem do dia:
1º — Aprovação do balanço e con-

tas do exercício de 1954.
2º — Eleição do conselho fiscal.
3º — Assuntos de interêsse social.

Aviso
Acham-se à disposição dos senho-

res acionistas desta sociedade, na
sede social, à rua São Paulo, n. À
1.120, os documentos a que se refere
o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940.
Blumenau, 18 de janeiro de 1955.
Oswaldo L. Fiedler, diretor-geren-

te:
(8—3) (234)

CERÂMICA PEDRO ANDRIANIS.A.

Assembléia geral ordinária

São convidados os senhores
ristas da sociedade à se
em assembléia geral ordinária, no
dia 19 de fevereiro p. vindouro, às
dez horas, no escritório desta socie-
dade, nesta cidade, para exame, dis-
cussão e votação do relatório da di-
retoria, seus atos, contas e balanço e
pargcer do conselho fiscal, tudo re-
ferente ao ano social de 1954, bem
como elegerem o conselho fiscal e
suplentes para o exercício de 1955,
6 tratar de outros assuntos de inte-
rêsse social.

acio-
reunirem

Aviso
Acham-se à disposição dos senho-

res acionistas, no escritório desta so-
ciedade, os documentos a que se re-
fere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940.

Tijucas, 20 de janeiro de 1855.
Pedro Eulalio Andriani, diretor-pre-

sidente.
6 (263)

 

por três (8) vêzes, com intervalo de dez

dias, no “Diário Oficial do Estado”. Da-
do e passado nesta cidade de Florianó-

polis, Capital do Estado de Santa Cata-

rina, aos catorze dias do mês de janei-

ro do ano de mil novecentos e cinquenta

e cinco (14-1-1955). Eu, Waldemiro Si-

mões de Almeida, escrivão, o fiz dacti-

lagrafar, conferi e subscrevl. (As.) Ma-

noel Barbosa de Lacerda, juiz de direl-

to da quarta Vara, no exercício do cargo

de julz de direito da segunda Vara. Con-

fere com o original. Waldemiro Simões

de Almeida, escrivão.

(3—2) (303)

 

CRÉDITO

Receita de juros
Descontos
Menos os do exercício seguinte ...

Comissões recebidas

866.085,50

299.638,80

8.985,70

Cr$ 1.174.710,06

Joinvile, 31 de dezembro de 1954.
Germano Stein Jr., diretor-gerente.
Roberto Stein, diretor-gerente.
Carlos Miiller,

n. 0328
registrado no C. . C. 8. C. sob

PARECER DO CONSELHO FISCAL:

5 Bancária Germano Stein 8. 4.
os livros e documentos da

de dezembro de 1954,

geral ordinária.
Joinvile, 17 de janeiro de 1955. Nós. abaixo-assinados., membros efetivos do conselho fiscal da Ca-

L., tendo examinado detidamente todos
sociedade,

conta de lucros e perdas, correspondente ao exercício encerrado em 31
e declaram ter Ê ;

condições de serem aprovados pelos senhores

inclusive o01 e à

encontrado tudo em ordem e em
s acionistas na assembléia

Dr. Paulo Medeiros
Rudolfo Rechenbero
60 .1 
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